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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo »o panaNÁ
CNPJ: 95.684.5441O0O1-26

Rua Josc dc Frinça Pcreir.r, n" l0 - CIEP.: 85.230{ú0- Fone/Fa.\: (042) 3644-1359I

-

Memorando 0'l/202 I

Para: Gabinete do Prefeito

Senhor Prefeito,

Vimos pelo presente solicitar abertura de Procedimento licitatório para contratação de
empresa Espet-ializada para execução de serviços de Atualização do plano Diretor Municipal
o qual está vencido desde de 2019.

Diante ao exposto, solicitamos agitidade nos processos de contratação de empresa para
a execu(rão dos serviços, em virtude dessa demanda ser excepcional interesse publico, dado a
exigência legal aos compromissos firmados junto aos órgãos deliberativos, bem como a
SEDU- Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e outros.

Certos <ie parcoer Favoravel á iiberação de tal demanda, desdejá agradecemos

Atenciosamente,

it) r-nyy clu,
Jeiniler Amanda Silva Niedu ziak

Secretária Municipal de Administração

Santa Maria do Oeste/PR. 2l de Outubro de 2021

\
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ÍúiUNlClPlo OE SANTA MARIA OO OESÍE - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: I 5 .6 I4 . 5 44 / 0 0 0 1 - 2 5

iua JosE oE FiÂNcÀ PÉRErR^, !5 2!0'0oo - foxE/f^x: loa2l 34"'i2'r

soLrcrrAÇÃo DA DEMANDA - SD N"06/2021.

O pÍêsente documento visa padronizar a demanda e consolidaÍ infoÍmações e documêntos
necessários para a contratação.
Em conformiilace com a Lei de Licitações e Contratos, a Íase de Planejamento da Contralação terá início

com o recebimerti. do Documento de OÍlcializaÇão da Demande pela Area de LicÍtaçoes. Este documento

deverá ser elâi, i,ãdo Dela Secretaria Demandante. (ConÍorme lnstrução Normativã n'5 de 26 de Maio de

2017). MpG Síj(:ác i - 'Dos Procedimentos lniciais para ElaboraÇão do Planeiamento da Contratação":

Art. i1. 'Os proceü,rirentos iniciais do Planejamento da ContrataÇão consistem nas sêguinles atividades:"

l- Elaboração do documento paÍa formalização da demanda pelo setor requisitante do serviço.(...)

1 - IDENTTFiCAÇÃO DA ÁRrn neQutstrerure

I

Setor Reouisrtante: SECRETARIA MUI'JICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Nome do ordenador responsável pela

demanda; JEiNIÊÊR AMANDA S NIEDUZIAK
CaTgo: SECRETÁRN OC ADMINISTRAÇÃO

E-mafl institucioital:
ieinif eraÍI1 g n{aôgtrailçqln

2 - ]NFORMAÇÜÊS GERAIS

Modalidade adotada na contrataÉo antenor,
se for o caso:

Não se aplica

Gestor/gerenciador do futuro contrato ou ATA VALDIR CORDEIRO

Servidor resporrsável indicado para auxiliar no
planejamento .iêt contrataçáo, se for o caso

VALDIR CORDEIRO

Fiscal (s) inoicado (s) pelo ordenador
despesas

de JOSE ALEXANDRE GONÇALVES

Gestor dc cor)i.aio indicaCo pelo otdenador
de despesas

TATIANE GAWSKI

No do Contratc ou Ata de Registro de Preços
da contrataçãc anterior

TEL/Ramal : 42 991 49-5812

Náo se aplica

: NAO SE APLICA

INTRODUçÃO

No do processo adrninisÍativo anterior.
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Encerramento da vigência do instrumento
anterior, se Íu, - caso

A licitaÉo antei'rcr Íoi executada

Pontos de nethoria sugertdos
anterior

Prazo sugerroc para a Contratação IIVEDIATO

Prazo de entrêga ou execução dos serviços 12 MESES

citana çáo

Fonte de Recurso

lndicação da ciotação orçamentaria

Federal () Estadual ( ) Municipal (x)

: Segue em anexo

Náo se aplica

(x)Lei 8.666/1993

( ) Lei 14 13312021

Regime regentê cia contrataÉo

O objeto solicit3co tem relação com a Írota de

veículos do murricíPio?
(Se sim, anexar a relação ATUALIZADA da
frota

Legislação Especiai sobre o Ob.ieto

3 - JUSTIFICAI'IVAINECESSIDADE DA CONTRATAÇÃo

Visto oue o Fiano D iretor Municipal, o qual tem a va lidade de 10 anos. encon vencido

2019

Satisfatoriamente ( )

lnsatisfatoriamente ( )

alteraem vista as
ao lonqo dos ano scom as devidas prcieÇões futuras

4- DAS ESFL.:CIFICAÇÔES TÉCNICAS DO PRODUTO

A especificaçãc iÉ;, rica do produto sêia: A REVI O DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL, ESIA

descrita ern srla totalidade no têrmo de referencia que segue anexo.

Segue anexo c,rçanrentos ciotaçáo orçâmentaria e Termo de referencia

Data: JiltO 'JOÀ.|

:i( ) Sim (x)Náo

desde 2019, oc(anro
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Assiste

.D

ro
inistrativo

I 1

Data: dJ/_-!!_t àçdL

-Y*r d^^

Jeinifer Aman S. Nieduziak
Sec. l.iiunicipal de Administração

(
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA OO OESTE _ ESTÂDO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684.544/0001-26

35 230-000 ' f otlE/FAx: 104 21 33ar'12!a

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 006/2021
soLtcrrAÇÂo DE DEMANDA N" 006/2021

oBJETo: Revisão do Plan o Diretor Municioal
INTERE§SADO (S): Secretaria Municipal de AdminisÍação
RESPONSÁVEL: Jeinifer Amanda S. Nieduziak-secretária Municipal de AdministraÉo

Em atendinrento a legislação vigente, o presente documento visa anelisar a viabilidade da

contratâção, pâra subsidiar a elalloraÇão do Termo de Referência ou Pro.ieto Básico' de forma

a melhor atendef às necessidades da AdministraÇão. (conforme lnstruÉo Normetiva nos de 26

de Maio de 2017). MPG. Art. 27. "Concluídas as etapas relativas eos Estudos Preliminares e ao

Gerenciamenio de Riscos, os setores requisitantes deverão encaminhá-los, iuntamente com o

documento q,re.formaliza a demanda, à autoridade competente do setor de licitaÇões..."

í. DO RELATORIO

1.1 Equipe Técnica

como ainda não está deÍinida a formallzação de equipe técnica de planejamento, enquanto se

redeÍine o fluxo dos processos os ETPS serâo realizados por técnicos indicados pela Secretaria

demandante.

í.4 Licitação Anterior
Não se aplica

'1.5 JustiÍicativa para a Realização de Pregão Presencial
Não se aplica

í.6 Frota a Ser Atendida (se foÍ o caso):
Não se aplica

1.7 Necessidade de Consolidação da Demanda para Toda a Estrutura

Após a Soliciteção da Demanda o setor de licitaÇôes veriÍicou que o objeto solicitado é
específico da Secretaria Demandante.

2. DA JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

Visto que o Plano Diretor Municipal, o qual tem a validade de 10 anos, encontra-se
vencido desde 2o't9, portanto é necessária a contrataÉo de Revisão do Plano Diretor
Municipal Terrdo em vista as alteÍaÇóes e adaptações nêcessárias no plane,iamento

urbano e rural do município ao longo dos anos com as devidas projeÉes Íuturas

3. OO OBJETO
REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL

RELATORIO DE VIABILIDADE DOS
ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

1.2 Regime Regente
A presente contratação será regida pelo regime da Lei 8.666/93 e legislações conelatas-

1.3 Legislação EspecíÍica para o objeto
Não se aplica
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4. DA ESP:CIFICAçÀO TÉCNICA DO OBJETO
A especrícrcão técnica do presente oiljeto. segue no termo de reÍerencia o qual segue anexo
aO pre:,' : ..C, rÍIlent0
5. DOS REOUISITOS DA CONTRATAÇAO

5.1 Da Forma de Solicitação dos Serviços
O serviÇo scrá eÍeLuado conforme cronograma anexado ao lermo de referencia

5.2 Do Prazo paÍa a Realização do Serviço
12 meses

5.3 Do Local da Prestação de Serviço
O serviço será prestado a campo e nos locais indicados pela equipe têcnica
'12 meses

5.5 Das Res ponsabilidades do Prestador de Sêrviço

o Prestador do serviço se compromete em enlregar dentÍo do prazo estipulado toda a revisão

do plano diretor municipal, devidamente Íinalizado.
Compromete-sc Lail)bém, em preslar o seNiço da melhor forma e com a maior agilidade

Possível.

5.6 Do PÍazo de Pagamento
o pagamento será realizado em ató 30 diâs aoós a aoresentacão de Nola Fiscal/Faturâ,

acompa|hada das certidões respectivas (regulares na data da emissáo de ND.

O pagamelro será realizado em até 30 dias após e apresentaÉo da Nota Fiscel/FatuÍa

devidãmente atestadâ pelo seívidor que recebeu o seNiço, que via de regra, será o fiscal

Íespeclivo, contendo loda a compÍovaÇão e regularidade fiscal da conlratada.

Caso se Í:rqa iecessária a reliflcação de Nota Fiscal por culpa do Íomecedor, o prazo terá sua

contâgem suspensa alé a dala de reapÍesenteÉo da Íelura ao órgão, isente de enos, dendo-

se, e;tão, prossegu;inenlo à conlagem e em caso que seja conslatedo eno ou irÍegularidâde

na Nota Fiscal, o Óontratante, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas corÍeçóês, ou

eceitá-la, com a justiÍicativa da parte que considerar indevida.

Para efeito do pagamento, o fornecedor deverá atender as exigências prescritas no Editâ|, bem

como rnanter-se adimplenle para ccm as íazendas públicas municipal, estadual e Íederal

durânte toda a vigência da contratação, sob pene de notiÍicação e rescisão contratual.

5.7 Do Plano de Fiscalização
O fiscal designado atrâvés de alo interno do município constará do contÍato e deverá regiírar
todas as ocorrências e as deficiências veriÍicadas ne execução do objelo e validar/concordar
com os dadLrs relatados no Relatóíio de Prestação de Serviços, sugerindo notificeção à
empÍesa. quando íor o caso, objetivando a imediala correção das irÍegularidades apontadas.

Cabe ao flscal cie contrato recebe! os produtoíobjetos conÍorme a Ordem de AutorizaÉo de

fornecirnento, assinando no anverso des respec{ivas Notas Fiscais.

6. DA ESTIMATIVA DA AUANTIDAOE NECESSÁRIA
Não se aplica.
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7, DO VALOR ESTIMADO DA COI{TRATAçÃO E DA JUSTIHCATMA DE PREç6 OU

PREÇOC REFERENGIAIS
Em anális: co presente estudo, foram consultada as seguintes presladoras de serviço sendo
apreseniaclL)s os respectivos valores. CONSULTORIA E ASSESSORIA BAYER LTDA - ME,

CNPJ n" 09.544 2-94t0001-97, FundaÇão de Apoio ao Desenvolvimento da Universidâde
Esladual cic Çentro - Oeste, FAU CILLATECHPARK, CNPJ CNPJ 39600456/0001-28,ambes
atuantes na á!'ea do obieto .

O preÇo de todos os itens, para cada consulla de fomecedor e resullado da média aritmáica da
fonte obliCe corforme relação anexa.

ITÊNS
ASSI,SSORIA

BAYER
FAU

$ 221 .500,00
(Duzêntosevinteeum

RS 186.000,00
(cento e oitenta e01

seis mil reais

8. DA SOLUçÃO DE MERCADO
Não há or,lres solLcôes senão a revisão.

9. DA DFS'RIÇÃO DA SOi.UçÃO COMO UM TODO

O Plano Diretor l unicipal, é o que gere todo o plane.iamenlo do urbano e rural, Sendo assim,
como o do 1,,^Lrrr; .ipiu iie Santa Maíia do Oeste, encontra-se vencido, é necessário tal revisâo,
para clue .rei3 planeiadâs as devidas proleções futulas do município.

lO.DA JiJs'I IFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO
Não se ar'';c.; '1i.1ô or!ê o DrocÊssô ne realizado em íases, planejadas dentro do cronograma.

1í. DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRETENDIDO EM TERMO DE ECONQMICIDÂDE

E DE |íELHOR APROVETTAMENTO DOS RECURSOS HUI'ANOS, íUATERIAIS E

FINANCEIROS DISPONÍVEIS

í3. DAS CONTRATAçÕES CORRELATAS
Não há necessiclade de contral3Ções correlatas para atender ao obieto desta contrataÉo

14. DO GERENCIAMENTO DE RI§COS
Após estudos técnicos esla equipe identificou os seguintes riscos para a contratação e
consclr:, r.' 1^lo' F'l i Ír3cjÍ1 eS

-i1na.J§ iDENTIFICADOS
MEDIDAS MITIGADORAS

PARA OBSERVÁNCIA DOS FTSCAIS

Devê ser segúido e acompanhado o desenvolvimento de

tal íevisáo, pelo responsável indicado. Para que sêjam
efetuadas todas as demandas dentro do cronograma de
trabalho apresentado no Termo de referencia, o qual

CILLI\TECHPARK

R$201.000,00
(duzentos e um mil

reais).

umprarnento do prazo pÍevisto

SE i.te anexo

I

T1! e q!!I!g! §leais) i

Os Resuitar.los pretendidos, são os possíveis planejamentos futuros e devidas projeçoes.

í2. DA pROVTDÊruCrA panl nOEouAçÃo Do AMBIEiITE DO ÓRGÃO

Será realiza,Ja pela equipe técnica, todo e qualquer adequaÇáo necessária, as quais somenle

vão surgir no deccrrer do processo de revisão.

T
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-15. DOS TTTiPACTOS AMBIENTATS DA CONTRATAçÂO
Não se aplica.

16, DO ACESSO A§ INFORMAÇOES CONTIDAS NOS PRESENTES ESTUDOS

PRELIM;l'/ lRES

Nos terrnos cia Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011 esta equipe de
planejamento entende que:

tli ns ,níorrar'Ârc conticias nos presertes Estudos Preliminares DEVERÂO

l'l esraq DIS'PoNivElS para qualquer interessado, pois náo se caracterizam
como sigilosas.

As inrôrÍnaÇões contidas nos presentes Estudos Preliminares ASSUMEM CARÁTER
SIGILOSO nos termos justificados no item 1 do prêsente reletório.

17. OA DECLARAçÀO DA VIABILIDADE (OU NÃO} DA CONTRATAçÃO

Com base nos estudos ora realizados por esta Equipe, DECLARA que

E V,AVEL a contrataÇáo pÍoposta pela unidade requisitante

NÁo É VIÁVEL a contrataçãc proposta peta unidade Íequisitante

A. presente contratação tevÉ, a sua viabilidade alteÍada, coníorme justificativa abaixo

Visto que o Plano Di retor Municipal. o ual tem a validade de 10 a os. encontra-seo

x

vencido desde 2019 . Dortanto é necessária a co de Rêvisão do Plano Diretor
Municioai_-T endo em vista as alteracões e ad cóes necessárias no olane mênto
urbano e Í.-ral do município ao lol!ao dos anos com as devidas roiêÇôes futuras

18, ASSINA.TURAS

santa l\ilariâ 4{r oesle/PR aa- de tQ dâ

i,e de nda uzia k
Sec. Municipal de

Adminiíração
anistrativo2q08 -D

i!

Assi
at. 1 1

r.k

JUSTIFICA],]VI:
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í9.CIÊNCJÂ I}A AUTORIDADE COMPETENTE

Jein rAmanda Nieduzi
Sec. Municipal de Adminiíreção

- }u, &,+V

O presenle ptanejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e

estiatégtcas do órgão. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formulades,

os benàfíc,L,:; pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e carecterizam

a econ{}n"trcijade, oS riscos envolvidos são administráveis e a área responsável priorizará o
Íornecin.ren'to de todos os elemenlos equi relacionados necessários à consecução dos
beneÍícir)s pi '-rieirdrdos, pelo que recomendamos a aquisição proposta.

Santa N,leriê do oeste/PR, J 
" -4o-/--&.É]
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rrsrRt r:ôss DE PREENCHIMENTo:

l - ToDos os rrENS Do RELAToRIO sERÀo oBRIGAToRIoS;

2 - Conlirrr:re o objeto, a equipe poderá acrescentar novos dados para que o relatório

fique nrais completo, preferencialmente como subitem no item Do Relatório;

3 Os relatorros devent tomar como referência as informações e documentos constante§

da SD e o pr'ocesso da contrataçãc antedor, quando for o caso;

4 - A equipe deve consultar dados do objeto junto às pessoas da estrutura que detenham

o conhec;nr.'nto necessário, ainda que não sejam membros do grupo de estudos;

5 - Os esturlos cíevent ser pautados em informações ofrciais advindas da Solicitação da

Demanda SD;

Er rJ _tO 12021

dr, - 1,. ,/-,-'*s.- )' *"c.r^[
I Jein\fer ÀrÍnande Niedsíak
Sec. Ívlunicipal de Administração
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Município de Santa Maria do Oeste
Soliciteção 161/2021 t

Solicit çáo

í61
Sollcitánte

Contratação de Sêrviço ,|

í119397 JENFERAMANM DA SILVA NED(ZAK

Proc€rao Garado

u2021

C6ct)
132
óígão

CáBNETE m sEcRErÁRp Í!iJN0BAL DE AEr\tusrmÇAo

04 STfiErARA Ivt.iIUBAL 0E Aü,r{§TRAçÃO

Pagamento

@NFoRÀ,E FRESIAÇÀo D

EnEcgr
Led ftdo

Das

Descriçáo:

REVrsÁo DE PLÀNo DTREToR MUNrcrpÀL - pDM QUE vrsÀ DEETNTR oBJETrvos, DTRETRTZES E pRoposrAs DE
ERVENÇÀo PARA o DEsENvorvrMENTo MUNrcrpÀr. DE SÀNTA MÀR]A Do oEsTE - pR.

Códlgo l,lo.ne
or153E REVtsÁo DE pLÂNo DtREToR MUNtctpAL

REVIsÃo DE PLANo oIREÍoR MUNIcIPÂI. PoM oUE VISA DEFINIR oBJE.ÍIVos,
OIRETRIzES E PRoPosÍAs DE INÍERVÉNÇÁo PARA o oESENVoLVIMENTo MUNIcIPAL

Unided€

UN

Qu.ntldade
1.00

Unitário
186 000.00 186.000,00

TOTAT- 186.000,00

Enhd, p.. ELANE FARIARODRlGUES Éss& 5@6d ?z\var1 163417

22110t2021

00í Lota O0í

IOÍ'L GERÁL
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADO DO PARANA
CNPJ: 95.684 54410001 -26

Rua Jose de Fránça Pereira, n" l0 - CEP.: 85.230-m0- Fone/Iax: (M2) 3644-1359

TERMo oe nerenÊructe

RevrsÃo DE pLANo DIREToR MUNrcrpAl
E DEMAIS ATIVIDADES DESCRITAS NESTE TERMO

Município: SANTA MARIA DO OESTE/PR

PopulaÉo Total: 1 1.500 habitantes (lBGE, 2010)

Região Metropolitana (X) não 0 sim, qual?

AglomeraÉo Urbana (X) náo ( ) sim, qual?

Região Geográfica lmediata: RGI de Pitanga

Regiáo Geográf ica lntermediária: Guarapuava

Característica Especial: (X) não ( ) sim, qual?

1. OBJETO

Revisão de Plano Diretor Municipal - PDM que visa definir objetivos, diretrizes e propostas
de intervenÉo para o dêsenvolvimento municipal, observado o contido:

1.1 na Agenda 2030 e na Nova Agenda Urbana, referências para

tNOVAÇAO, INTELIGENCIA E STISTENTABILIDADE
DÂS CII}ADES

1.2 no Estatuto da Cidade, com destaque para o artigo 2o na garantia

1.2.1 do direito à cidade sustentável, que compreende os direitos à terra urbana,
moradia, saneamento ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços
públicos, trabalho e lazer; e,

1.2.2 da gestâo democÍáticâ, que compreende a participaÉo da populaçáo e de
associaçôes representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação,
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento
urbano.

2. ATIVIDADES A DESENVOLVER E RESLILTADOS ESPERADOS

A Consultoria deverá desenvolver as atividades
conforme a seguir:

e elaborar os respectivos produtos,
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ía Fase - Mobilização

2.1 Cronograma fisico

2.2 Metodologia de trabalho

Definir, .iustificar e apresentar os métodos e técnicas a serem adotados para a execução das
atividades, e eventos integrantes dos itens 2 (do,s) e 3 (ÍíÉs) deste Termo de Referência.

Avaliar a capacidade institucional da administra@o municipal, para desempenhar as
funÉes pertinentes às áreas de planejamento e gestáo urbana, no que se refere aos
seguintes aspectos:

I

ii

iii
iv

objetivos, diretrizes e proposiçóes do PDM vigente;
implementaçáo do Plano de AÉo e lnvesiimentos - PAI;
regulamentaÉo da legislação urbanística vigente;
implemêntaÉo dos instrumentos do Estatuto da Cidade;
atividades de licenciamento e fiscalizaSo do parcelamento do solo, para Íins urbanos,
edificaçôes e obras, e localizaÉo e funcionamento das atividades econômicas, e ainda
do cumprimento de demais posturas municipais;
provisáo de infraestrutura e equipamentos, e prestaçáo de serviços públicos;
sistema de plane.iamento e gestáo do PDM vigente; e,
desempenho do Conselho Municipal da Cidadê - CMC (ou similall.

vii
viii

2a Fase - Análise Temática lntegrada

Parte í

2.4 Áreas aptas, aptas com restrição e inaptas ao uso e ocupação antrópicos

Mapear e analisar as áreas do território municapal, com ênfase nas áreas urbanas
consolidadas e áreas de expansâo urbana (selam intemas ou extemas) ao(s) perímetÍo(s)
urbano(s), visando à identificação das restriçóes ambientais, e quanto às infÍaestruturas,
equipamentos e serviços públicos, tendo em vista o uso e ocupaçáo antrópica.

2.5 Uso e ocupação atual do solo

Elaborar cronograma físico de trabalho, com base nas atividades, produtos e cronograma
previstos neste Termo de Referência, identificando obrigatoriamente as fases e respectivos
itens, participantes, responsáveis e datas para entrega dos produtos e realizaÉo e
coordenação de audiências públicas, e conferência de revisáo do Plano Diretor Municipal

2.3 Planejamento e gestão uóana do município
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2.6 Capacidade de atendimento e distribuição das infraestruturas, equipamentos e
serviços públicos

Avaliar o atendimento qualitativo e quantitativo, e distribuição espacial das infraestruturas,
equipamentos e serviços públicos, visando garantir os direitos à infraestrutura urbana, aos
serviÇos públicos, ao saneamento ambiental e ao lazer.

PaÉe 2

2.7 Uso e ocupação do solo atual, meio ambiente e as capacidades de atendimento
qualitativo e quantitativo de infraestruturas, equipamentos e serviços públicos

A partir dos Íesultados das atividades 2.4,2.5 e 2.6, avaliar a adequaçáo de uso e ocupaçáo
atual do território municipal, assim como a pertinência da legislaçáo vigentê (/ei dê perímetro
urbano e de expansão da área urbana (se houver expansáo), lei de parcelanento, lei de uso
e ocupação do solo uÍbano, lei do sistema viáio e outras leis peftinentesl.

2.8 Expansão urbana, meio ambiente e as capacidades de atendimento qualitativo
ê quantitativo de infraestruturas, equipamentos ê serviços públicos

Avaliar a adequação de áreas náo urbanizadas para expansáo urbana, sejam intemas ou
extemas ao(s) perímetro(s) urbano(s), meio ambiente, o atendimento qualitativo e
quantitativo e a viabilidade de investimentos para ampliaçáo das infraestruturas,
equipamentos e serviços públicos, frente às dinâmicas demográfica, imobiliária e das
principais ou potenciais atividades produtivas do município.

2.9 Condiçóes gerais de moradia e fundiárias

A partir dos resultados das atividades 2.6 e 2.7 e das condiSes socioeconÔmicas da
populaçáo uúana, avaliar a regularidade fundiária e suas condiçóes de moradia, para
garantir os direitos à tena urbana, à moradia, à inÍraêstrutura urbana, aos sêrviços públicos
e ao saneamento ambiental.

Parte 3

2.'lO Condiçôes gerais de acessibilidade e mobilidade, com ênfase na área urbana

Avaliar a adequaçáo:

i. do sistema viário básico;

)3

Mapear e analisar o uso e ocupaçáo atual do tenitório municipal, com ênfase nas áreas
urbanas e áreas de expansáo urbana, a partir de dados disponívêis em cadastros, imagens,
fotos ou levantamento de campo.
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ii. do deslocamento individual náo motorizado, observando às necessidades de circulaçáo
da populaçáo entre as áreas residenciais, os principais equipamentos públicos e as
principais áreas de oferta de postos de trabalho; e,

iii. do deslocamento motonzado de cargas e serviços, de forma a garantir os direitos ao
transporte, ao trabalho, aos serviços públicos e ao lazer.

2.11 Capacidade de investimento do município

Avaliar a capacidade de investimento, atual e futura, do município visando à implementação
do PDM a ser expresso no Plano de AÉo ê lnvestimentos - PAI do PDM.

2.12 Estrutura e funcionamento dos conselhos municipais existentes

ldentiÍicar os conselhos existentes que estáo relacionados à temática do desenvolvimento
urbano, de forma direta U)or ex.: Conselho do Plano Local de Habitação de /nÍeÍesse Socia/
- PLHIS, Conselho da Cidade, do Desenvolvimento Urbano/Municipal, do Plano Diretor,
Habitação, Meio Ambiente, Saneamento Ambiental, de TÉnsito/Mobilidade Urbana) ou
indireta (conse/hos cujas temáticas de alguma forma rebatam sobrc o tenitóio, por exemplo:
Conselho da Saúde, Educação, AssisÍêncla Social, Segunnça Pública, eÍc.) e avaliar as
Íespectivas naturezas, atribuiÉes, composiçáo, funcionamento e oportunidades de
unificação.

2.'13 Síntese da Análise Temática Integrada

Sistematizar os resultados obtidos das atividades 2.4 a 2.12, de modo a indicar a definiçâo
de objetivos, diretrizes e propostas para uma cidade sustentável.

2.14 Objetivos para o desenvolvimento municipal

A partir da síntese da Análise Temática lntegrada, item 2.13, definir objetivos para o
desenvolvimento municipal visando à garantia dos direitos citados no item 1.1.

3' Fasê - Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável

2.15 (Re)ordenamentoterritorial

Definir diretrizes de (re)ordenamento territorial, considerando a realidade diagnosticada e os
ob,etivos definidos, compreendendo macrozoneamento municipal, perímetros urbanos e
áreas de expansâo urbana (se ,ecessáflas), macrozoneamento(s) urbano(s), uso e
ocupa$o do solo e zoneamento - com destaqLte das áreas para o desenvolvimento de
atividades econômicas, sistema viário e parcelamento do solo urbano.

2.16 Propostas para garantir os direitos à cidade sustentável

Nlunicípio de Santa lVlaria do Oeste
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Definir propostas específicas, considerando a realidade diagnosticâda e os objetivos e
diretrizes definidos, de forma a garantir os direitos à terra urbana, moradia, saneamento
ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho e lazer.

2.17 lnstrumentos urbanísticos

Município de Santa Maria do Oeste
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I

ii

iii
iv

vi
vii

açâo e/ou investimento;
valor;
prazo de execuçáo;
fontes dê recursos;
indicaÉo da(s) diretriz(es) prevista(s) no pDM em que a ação está vinculada,
indicação do(s) ODSiMetas em que a aÉo está vincutada; e
outros itens que poderão auxiliar quando da incorpoÍaÉo das aÉes e/ou invêstimentos
no PPA, LDO e LOA, se julgados necessários.

2.19 lnstitucionalização do PDM

Elaborar minutas de anteprojetos de revisão e complementaSo dos seguintes instrumentos
jurídicos, acompanhados de mapas, ern escalas apropriadas:

i. Anteprojeto de Lei do Plano Diretor Municipal, que disponha, no mínimo, de:
a) diretrizes para (re)ordenamento tenitorial (macrozoneamento municipal e ubanos);
b) diretízes para garantir os direitos à cidade sustentável;
c) insÍumentos urbanísticos, previstos na Lêi Federal no ,10.257 

t2OO1 - Estatuto da
Cidade, aplicáveis ao tenitório municipal;

d) permanência ou (re)criaçáo do Conselho Municipal da Cidade (CMC) ou similar,
e) sistema de acompanhamento e controle do plano.

Antep@eto de Lêi do(s) Perímetro(s) Urbano(s) e cie Área(s) de Expansão Urbana
(se necessánas):

Definir instrumentos urbanísticos - dentre os previstos no Estatuto da cidade e outros como
concessão especial para fins de moradia, concêssáo do direito real de uso, demarcação
urbanística - que poderáo ser aplicáveis à realidâde municipal, podendo ser utilizados para
intervir na realidade local conforme os objetivos, diretrizes e propostas definidos, visando o
pleno desenvolvimento das funçóes sociais da cidade e da propriedade urbana. Juntamente
com a definiÉo destes instrumentos, deve ser feita a delimitaÉo das áreas onde estes
seráo aplicados.

4" Fase - Plano de Ação e lnvestimentos e lnstitucionalização do pDM

2.18 Plano de Ação e lnvestimentos - pAl

Definir as aÉes e investimentos prioritários, para a implementaÉo do pDM, considerando
as atividades das Fases anteíores, contendo:
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Observação í: Compete ao município, quando necessário, efetivar e custear a
materializaÉo dos vértices do(s) poligono(s) que delimita(m) o(s) perímêtro(s)
Urbano(s) (monumentalização / implanta6o dos marcos).

Observação 2: Compete à Consultoria executar o levantamento dos dados dos marcos
do(s) perímetro(s) urbano(s), contendo de forma detalhada o memorial descritivo da
poligonal levantada, seus respectivos ângulos, rumos ou azimutes e distâncias
calculadas, bem como as informaçóes de localização e as coordenadas de cada um dos
vértices que deveráo estar referenciados à Rede de Alta Precisáo do Estado do paraná

- SEMA/IBGE, acompanhada de mapa em escala apropriada.

Anteprojeto de Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano;
Anteprojeto de Lei do Sistema Viário, utilizando a classificaÇáo de vias adotada pela
Lei Federal no 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro;
Antepoeto de Lei do Parcelamento do Solo para fins Urbanos, em conformidade
com a Lêi Federal no 6.766/79 e suas respectivas alteraÉes;
Anteprojeto de Lei do Código de Edificaçoes e Obras,
Anteprojeto de Lei do Código de Posturas;
Anteprojetos de Leis específicas para regulamentaÉo dos instrumentos previstos na
Lei Federal no 10.2571O1 - Estatuto da Cidade, aplicáveis à realidade municipal, e
outros que se mostrarem necessários para implementa$o das propostas previstas
no PDM.

vii.
viii

2.2O Sistema de planejamento e gestão do PDM

Elaborar proposta de:

estrutura organizacional e atribuiÉes das unidades administrativas competentes;
sistema de informaçôes municipais;
pêrfil do grupo técnico permanente, vinculado à estrutura administrativa da Prefeitura;
equipamentos e programas de informática;
estrutura física, veículos e instrumentos de trabalho; e,
sistema de indicadores de monitoramento.

I

ii
iii
iv

vi

2.21 Estruturaorganizacional

A partir dos resultados da atividade 2.20 e visando somente os a ustes necessários à
imolementa Ção do PDII , identificar e propor alteraçôes/ajustes/apÍimoramento na legislaÉo
vigentê referente a

I

ii

iii
iv

Estrutura Organizacional;
Regimento lnterno da Prefeitura Municipal;
Plano de Cargos, Caneiras e Salários;
Regimento lntemo do Conselho Municipai da Cidade,
Código Tributário;
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vi. Decreto regulamentador dos procedimentos administrativos, fluxograma e formulários,
necessários à organizaçáo dos trâmites para licenciamento das atividades relacionadas
ao uso e ocupaçâo do solo urbano.

IMPORTANTE: Este tema (2.21) leá que ser desenvolvido apenas para os crsos em que
forem necessárias complementaçôes, para a efetiva ímplementação do Plano Diretor
Municipal, não se lrata de elaborar Minutas para a revisáo gerâl dos temas ligados ao
município.

3 ESTRATÉGNDEAçÃO

A Consultoria deverá desenvolver as atividades e elaborar os produtos constantes do ltem 2
do presente Termo, respeitando:

i. a participação da Equipe Técnica Municipal - ETM, Conselho Municipal da Cidade -
CMC (ou smr/af , Grupo de Acompanhamento / (GÁ), (se instituído), representantes do
poder legislativo, população e associaçóes representativas dos vários segmentos da
comunidade;

ii. as atribuiçoes estabelecidas no Anexo I deste Termo; e,
iii. os eventos definidos conforme a seguir.

3.1 FASES DA ESTRATEGIA DE AÇÃO

1" Fase - Mobilização e Capacitação

3.í.1 - 01 (uma) Reunião técnica na assinatura do contrato de prêstâção de serviços

Realizar leitura analÍtica do Termo de Referência; reiterar os procedimentos administrativos
estabelecidos no contrato, e as responsabilidades e atribuiçôes dos participantes durante o
processo de revisão do PDM; e, solicitar os dados e informaÉes necessárias ao
desenvolvimento das atividades, e dos eventos dos ltens 2 e 3 deste Termo de Referência,
Íespectivamente.

Nesta reuniáo, a consultoria deverá transferir conhecimento no que conceme à

cronograma (citado no item 2.1);
metodologia de trabalho (citado no item 2.2);
métodos e técnicas para avaliaÉo do desempenho do planejamento, e gestáo urbana
do município (citado no item 2.3) e,
mêtodos e técnicas parEi realizaÉo de 01 (uíra) Reuniáo Técnica PrêpaÍaloia (citado
no item 3.1.2\', 01 (uma) Oficina "Leitura Técnica" (citado no ítem 3.1.3) e '1. Audiência
Pública (ciÍado no item 3.1.4).

Responsável: Equipe Técnica Municipal (EIM);

Município de Santa Maria do Oeste
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Particrpantes: Equipe da consultoria; Supervisáo do PARANACIDADE, Prefeito Municipal;
Conselho Municipal da Cidade (CMC), ou similar e Grupo de Acompanhamento (GA), (se
instituído);

Em até 30 (ÍrhÍa) dias a partir da data da assinatura do contrato, a Consultoria deverá
entregar ao município:

cópia do RRT/CAU e da ART/CREA-CRBio dos profissionais integrantes da equipe
técnica da consultona, com identifica$o do(a) coordenado(a) da revisão do PDM.

cópia do RRT/CAU ou da ART/CREA dola) fiscal do município, coordenador(a) da ETM

Cópias das referidas ARTs e RRTs deverão ser encaminhadas, pelo município, ao
PARANACIDADE, junto aos produtos da 1" Fase de revisáo do PDM.
Responsável: Equipe da Consultoria e ETM.

3.1.2 - 01 (urra) Reunião Técnica Prêparatória

Definir formulários e amostra de pesquisados para avaliaçáo do desempenho do
planejamento e gestão urbana do municÍpio; organizar e complementar os dados e
informaÉês solicitadcs para a realizaçáo das atividades da 1a Fase; e dêfinir os
procedimentos necessários à realizaÉo da.

i. avaliaÉo do desêmpenho do planejamento e gestáo urbana do município (citado no
item 2.3);

ii. 01 (uma) Oficina(s) "Leitura Técnica" (citado no item 3.13\:e,
iii. 1a Audiência Públicâ (c,Íado ro item 3.14).

Responsável: Equipe da consultoria
Participante: ETM, Supervisáo do PARANACIDADE, membros do CMC, ou similar, e Grupo
de Acompanhamento (GA), (se rnsÍlíuído), Íepresentantes do poder legislativo e demais
representantes do poder executivo.

3.1.3 - 01 (uma) Oficina de "Leitura Técnica"
planejamento e gestão urbana do município"

"Avaliação do desempenho do

Analisar os dados e informaçoes de modo a avaliar o desempenho do planejamento e
gestáo urbana do município (citado no item 2.3);

Responsável: Equipe da consultcria;
Participantes: ETM; Supervisáo do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade (CMC),
ou similar; Grupo de Ammpanhamento (GA), (se instituído); representantes do poder
legislativo; e representantes do poder executivo.

J$

Também em até 30 (frnÍa) dias a partir da data da assinatura do contrato, o município
deverá providenciar:
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3.1.4 - 1r Audiênêia(s) Públlca(s) - Aprêrêntação do processo de Revisão do Plano
Diretor MuniGipel

ljISlmÍ_:.jl]j:,&*l#eitt§;trilT3gdlgtl3l.1:Í:ilPgiÍ§r.T--I!o-ttes-9,!::gs:".ptsi+rL
Responsávêl: Equipê dâ consultoria (i ncluindo facilitadoÔi
Participantes: ETM: SupeÍvisáo dc PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade (CMC),
ou similar: Grupo de Acompanhamento (G:Á), (se instituiqo|,. rêpresentantes do poder
legislativo; representantes do '|ódêi executivo; representante do Ministério Públicol e
populaçáo e associa@es representativas dos vários segmentos da comunidade.

Em ca3o dê municipio pêrtencento à R6giáo Metropolitaná. dÊv€rá s€r convidado o
representante da coordenação da Região Metropolitana Íespectiva.

, r';

Quanto aos municipios do litorêl deverá ser convidado o representante da Secretaria
Executiva do Consêlho de Desenvolvimento Têrntorial do Litoral Paranaense - COLIT.

2e Fase - Análise Temática lntegrada - (Partes 1,2 e 3)

Apresentar métodos e técnicas para

mapear áreas aptas, aptas com restriÉo e inaptas ao uso e ocupação antrópicos
(citado no item 2.4);
mãpear uso e ocupaçáo atual do solo (ciÍado no item 2.4,
avaliar a capacidade de atendimento e distribuiÉo das infraestruturas, equipamentos e

serviços públicos (citado no item 2.6);
avaliar o uso e ocupaçáo do solo atual, meio ambiente e as capacidades de
atendimento qualitativo e quantitativo de infraestruturas, equipamentos e serviços
públicos (citado no item 2.7);
avaliar a expansão urbana, meio ambiente e as capacidades de atendimento qualitativo

e quantitativo de infraestruturas, equipamentos e serviços públicos (citado no item 2.8).,

avaliar as condições gerais de moradia e fundiárias (citado no item 2.9);

avaliar as condiçóes gerais de acessibilidade e mobilidade, com ênfase na área urbana
(citado no item 2.10):
avaliar a capacidade de investimento do município (citado no item 2.11),
avaliar a estrutura e funcionamento dos conselhos municipais existentes (citado no item
2.12):
01 Oficina de "Leitura Técnica" - "Análise Temática lntegrada" (citada no item 3.1-6);

Realizar a 2a Audiência Públicâ (ciÍada no item 3.1.n.

vii
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3.1.5 - 01(uma) Rêunião Técnica de capacitação

Responsável: Equipe da consultoria.
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Participantes: ETM; Supervisáo do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade (CMC),
ou similar; Grupo de Acompanhamento (GÁ), (se instituído), representantes do poder
legislativo e representantes do poder executivo.

3.1.6 1 (Urrra) Oficina(s) "Leitura Técnica" - "Análise Temática lntegrada"

Caracterizar as condi@es qualiquantitativas da crdade e do município, considerando os
conteúdos previstos na Análise Temáticâ lntegrada (citado nos itens 2.4 a 2-14).

Responsável: Equipe da consultoria;
Participantes. ETM; Supervisáo do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade (CMC),
ou similar; Grupo de Ammpanhamento (GÁ), (se rnsÍrÍuído); representantes do poder
legislativo; e representantes do poder executivo-

3.1.7 2a Audiência(s) Pública(s) - "Análise Temática lntegrada"

Responsável. Equipe da consultona (incluindo facilitadoô.
Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade (CMC),
ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA) (se insÍrÍuído); representantes do poder
legislativo; representantes do poder executivo; representante do Ministério Público; e
populaçâo e associaçôes representativas dos vários segmentos da comunidade.

Em caso de municípío pertencênte à Regiáo Metropolitana, deverá ser convidado o
representante da Coordenaçáo da Região Metropolitana respectiva.

Quanto aos municípios do litoral, deverá ser convidado o íêpresentante da Secretana
Executiva do Conselho de Desenvolvimento Tenitorial do Litoral Paranaense - COLIT.

3â Fase - Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável

3.í.8 - 01 (uma) Reunião Técnica de capacitação

Apresentar métodos e técnicas para

I

ii

iii
iv

definir diretnzes de (re)ordenamento tenitorial (citado no item 2-1q;
definir píopostas para garantir os direitos à cidade sustentável (citado no item 2.16);
definir instrumentos urbanísticos (citado no item 2.1n,
organizafro de Oficina(s) de !-eitura Técnica e da 3'Audiência Pública. Nesta reuniáo a

consultons dêverá solicita!' as informaçóes complementares para prepara$o desta 3a

fase.

Submeter à apreciação dos participantes a caEcterizaçáo das condiçóes quali-quantitativas
da cidade e do município, conforme os conteúdos previstos na Análise Temática lntegrada
(citado nos itens 2.4 a 2.14), considetando a Oficina de Leitura Técnica.
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Responsável: Equipe da consultoria;
Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade (CMC),
ou similar; Grupo de Acompanhamento (GÁ), (se instituído), representantes do poder
legislativo; e representantes do podêr executivo.

3.1.9 - 0'l (uma) Oficina de "Leitura Técnica" - "Diretrizes e Propostas para uma Cidade
Sustentável"

Definir diretrizes de (re)ordenamento tenitorial, instrumentos urbanisticos e propostas para
garantir os direitos à cidade sustentável (clÍado nos itens 2.15 a 2.1n;

Responsável: Equipe da consultoria,
Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Munrcipal da Cidade (CMC),
ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA) (se instituído); representantes do poder
legislativo; e representantes do poder executivo.

3.í.10 3' Audiência(s) Pública(s) - "Diretrizes e Propostas para uma Cidade
Sustentável"

Submeter à apreciação dos participantes, a definiÉo de diretrizes de (Íe)ordenamento
terntorial, insttumentos urbanÍsticos e soluções específicas, para garantir os direitos à
cidade sustentável (citado nos itens 2.15 a 2.17).

Responúvel: Equipe da consultoria (incluindo facilitadoll;
Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade (CMC),
ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se insÍiluído); representantes do poder
legislativo; representantes do poder executivo; representante do Ministério Público; e
população e associaçóes representativas dos vários segmentos da comunidade.

Em caso de municipio pertencente à Regiáo Metropolitana, deverá ser convidado o
reprêsentante da Coordenaçâo da Região Metropolitana respectiva.

Quanto aos municipios do litoral, deverá ser convidado o represêntante da Secretaria
Executiva do Conselho de Desenvolvimento Territorial do Litoral Paranaense - COLIT.

I

ii

iii
iv

definir o Plano de Açáo e lnvestimentos (citado no item 2.18);
institucionalizar o PDM (c,Íado no item 2.19);
propor o sistema de plane.iamento e gestão do PDM (citado no item 2.20\;
propor ajustes da estrutura organizacional (cítado no item 2.21).,

4'Fase - Plano de Ação e lnvêstimêntos - PAI e lnstitucionalização do PDM

3.1.11'- 01 (uma) Rêunião Técnica de capacitação

Apresentar métodos e técnicas para:
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realizar 01 (urna) Oficina "Leitura Técnica" - "Plano de AÉo e lnvestimento e
lnstitucionalizaçáo do PDM" (citado no item 3.1.1),
realizar a 4a Audiência Pública e uma Conferência da revisão do PDM (clÍados nos lÍens
3.1.13 e 3.1.14),
realizar 01 Reunião Técnica de ConsolidaÉo (citado no item 3.1.15);
realizar 01 (uma) Reuniáo Técnica de coordenaÉo e capacitaÉo (citado no item
s.1.16).

v
viii

Responsávêl: Equipe da consultoria;
Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade (CMC),
ou similar; Grupo de Acompanhamento (GÁ), (se instituído); representantes do poder
legislativo; e representantes do poder executivo.

3.1.'12 - 01lumal Oficina de "Leitura Técnica" - "Plano de Ação e lnvestimento e
lnstitucionalização do PDM"

Definir as ações e investimentos prioritários para a implementaÉo do PDM; analisar as
minutas de antepoetos de lei do PDM e das leis urbanísticas; analisar proposta de sistema
de planejamento e gestáo do PDM e de ajustes da estrutura organizacional (citado nos itens
2.18 a 2.21),

Responsável: Equipe da consultoria;
Participantes: ETM; Supervisáo do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade (CMC),
ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído); representantes do poder
legislativo, e representantes do poder executivo.

3.í.13 - 4" Audiência(s) Pública(s) - "Plano de Ação e lnvestimentos - PAI e
lnstitucionalização do PDM"

Submeter à apreciação dos participantes, as ações e investimentos prioritários para a
implementaÉo do PDM, as minutas de anteprojetos de lei do PDM e das leis urbanísticas, o
sistema de planejamento e gestáo do PDM, e os ajustes da estrutura organizacional (cifado
nos ilens 2.18 a 2.21).

Responsável: Equipe da consultona (incluindo facilitadoô,
Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade (CMC),
ou similar; Grupo de Acompanhamento (GÁ), (se rnsÍlÍuído); representantes do poder
legislativo, representantes do poder executivo; representante do Ministério Público; e
populaçáo e associaçóes representativas dos vários segmentos da comunidade.

Em caso de municipio pertencente à Regiâo Metropolitana. deverá ser convidado o
reprêsêntantê da Coorclenâçáo da Região Metropolitana respectiva.

Quanto aos municípios dc litoral. dcverá ser convicjadc o representante da Secretaria
Exec.r:tiva do Conselhc de Desenvolvimento Territoriai do Litorai Paranaense - COLIT.

2l/
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3.1.14 - 1(uma) Conferência da revisão do Plano Diretor Municipal - "Pactuação do
Plano Diretor Municipal"

Submeter à apreciaçáo dos participantes, a síntese da versão final preliminar do PDM
revisado para pactuação.

Responsável: Equipe da consultoria (incluindo facilitadof),
Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade (CMC),
ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído); representantes do poder
legislativo; representantes do podêr executivo; rêpresentante do Ministério Público; e
população e associaçóes representativas dos vários sêgmentos da comunidade.

Em caso de município pertencente à Regiâo Metropolrtana, deverá ser convidado o
reprêsentantê da Coordenação da Regiáo Metropolitana respectiva.

Quanto aos municipios do litoÍal, deverá ser convidado o representante da Secretaria
Executiva do Conselho de Desenvolvimento Tenitorial do Litoral Paranaense - COLIT.

3.1.15 - 1 (uma) Reunião Técnica de Consolidação

A;ustar as análises e respectivos documentos, relativos às atividades da 4" Fase, em
decorrência da 4a Audiência Pública, e da Conferência da Revisáo do Plano Diretor
Municipal.

Responsável: Equipe da consultoÍia;
Participantes: ETM, Supervisão do PARANACIDADE, CMC, ou similar, Grupo de
Acompanhamênto (GA), (se instituído), represêntantes do poder legislativo; e
representantes do poder exêcutivo.

3.1.16 - 1 (uma) Reunião Técnica de coordenação e de capacitação

Para entrega formal dos documentos de revisáo do PDM, pela consultoria, e capacitaÉo
parã os procedimentos necessários à implementação do PDM.

Rêsponsável. Equipe da consultoria;
Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDAOE, Prefeito Municipal, Conselho
Municipal da Cidade (CMC), ou srmilaÍ; Grupo de Acompanhamento (GA), (se rnsÍ,Íuido),
representantes do poder legislativo; ê representantes do poder executivo.

3.2 Logística para a realização dos eventos

A logística parâ a realização de todos os eventos (Êuniões, oficinas, audiências e
conferência), integrantes dc processo de revisão do PDM é de responsabilidade do
município.

Município de Santa Maria do Oeste
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A logistica para a realizaçáo dos eventos compreende

i. publicação oficial de convocação e expedição de convites, para as associaçôes
representativas dos vários segmentos da comunidade;

ii. divulgaçáo dos eventos: veículos de mídia local, intemet, produSo e reproduSo de
materiais de divulgação;

iii. disponibilizaçáo do material, elaborado pêla consultoria, com o conteúdo das
respectivas temáticas;

iv. reserva e preparaçáo de locais, corn espaço físico adequado, que comporte a
quantidade estimada de participantes;

v. disponibilização de equipamentos e serviços: computadores, projetores, telas de
projeÉo, fotografia, filmagem, gravaÉo, microfones, caixas de som, entre outros;

vi. disponibilização de materiais de apoio, elaborados pela consultoria, com o conteúdo das
respectivas temáticas.

4 FTSCAL|ZAÇÃO e SupenvlsÃo

A fiscalização dos serviços técnicos de consultoria, será de responsabilidade do município,
por meío de profissional legalmente habilitado(a), com formaçâo em Engenharia Civil/
Arquitetura e Urbanismo. O(A) técnico(a) designado(a) responsável pela fiscalizaÉo dos
serviços será o(a) coordenador(a) da ETM.

A supervisão dos referidos serviços, seÉ de responsabilidade do Serviço Social Autônomo
PARANACIDADE.

A consultona deverá encaminhar ao Coordenador da ETM, os produtos preliminares de
cada uma das Fases que reencaminhaÉ aos integrantes da ETM, e posteriormente à
supervisão (PARANACIDADE). Com os produtos, a consultoria deverá entregar Relatório de
atividades, incluindo data e locâ|, lista de presença, ata, pauta/programação, horário de
início e fim, fotos, s/ides utilizados, material instrucional, material de apoio, etc. relativo às
Reunióes Técnicas, Oficinas Técnicâs, Audiências Públicas e Conferência.

E facultada à íiscalizaçáo e à supervisáo dos serviços técnicos de consultoria, a náo
aceitação dos produtos das atividades desenvolvidas, em virtude de inconsistências,
incompatibilidades com produtos entregues anteriormente, ou náo adequação às
disposiçóes deste Termo, bem como a solicitaÉo de ajustes e/ou substituiçáo dos mesmos.
Do mêsmo modo, a não observação dos formatos dos produtos conforme estabelecido no
Anexo ldeste Termo, implica na náo aceitaçáo dos mesmos pela fiscalizaÉo e supervisào
da revisão do PDM.

Todos os documentos das atividades conctuídas, inclusive daquelas já medidas, deverào
ser ajustados aos resultados das êtapas já entregues, das audiências públicas e conferência
da revisão do PDM, sob pena de não mediçâo das atividades/produtos subsequentes ou
finais

5 CRONOGRAMA FíSICO
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O prazo máximo para execuÉo dos serviços técnicos de consultoria, é de 330 (trezentos e
trinta) dias a partir da data de assinatura do contrato. Os produtos, e os respectivos dados e
informaçôes utilizados como subsídio em cada uma das atividades desenvolvidas, em
conformidade ao estabelecido no ltem 2 do ANEXO I - Orientaçóes Metodológicas
Operacionais, em anexo, deveráo ser entregues de acordo com os prazos estabelecidos a
se utr
CRONOGRAMA F SICO
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AI

e

lnstitucionalizaçáo

do PDM

6. REQUISITOS TECNICOS DA CONSULTORIA

6.1 Os serviços técnicos de consultoria, deverão ser prestados por pessoa jurídica, que
possua uma equipe multidisciplinar, que atenda as condiçôes:

6.1.'l Registro no Conselho de Arquitêtura e Urbanismo - CAU ou no Conselho de
EngenhaÍia e Agronomia - CREA.

6.1.2 Equipe Técnica composta por, no mÍnimo

O1 (um-uma) Coordenador(a) Geral: profissional com formaçáo superior, com no
mínimo 5 (cinco) anos de experiência na área de planejamento/gestão urbano(a)
comprovada por meio de atestado(s) g/g ter coordenado a elaboraçáo/revisáo de
no mínimo 2 (dois) Planos Diretores Municipais, comprovado por meio de
atestados fornecidos pelos contratantes g Cêrtidão de Acervo Técnico - CAT
expedida pelo respectivo órgáo de classe.
01 (um-uma) profissional da área de planejamento urbano e gestão de uso e ocupação
do solo; profissional com formação em Arquitetura e Urbanismo, Geografia ou
Engenharia Civil; g experiência de no minimo 2 (dois) anos em elaboração de planos e
projetos urbanos ou normas de uso e ocupação do solo comprovada mediante
apresentaÉo de Certidão de Acervo Técnico - CAT expedida pelo CAU ou CREA.
01 (um-uma) profissicnal da área de administraçáo pública: profissional com formação
em Administraçáo, Economia ou Ciências Contábeis; I experiência de, no mínimo, 2
(dois) anos em trabalhos para a administraÉo pública, comprovada mediante
apresentação de declaração/atestado, emitidos pelo(s) contratante(s).
01 (um-uma) profissional da área de meio ambiente: profissional com Íormaçáo em
Engenhana Ambiental, Engenharia Florestal, Engenharia Agronômica/Agronomia,
Engenharia Sanitária, Geografia, Geologia ou Biologia; g experiência de, no mínimo, 2

(dois) anos em gestão ambiental comprovada mediante apresentaçáo de Certidão de
Acervo Técnico - CAT expedida pelo CREA ou CRBio.
01 (um-uma) profissional da área de direito urbanístico e ambiental: proÍissional com
formação em Direito, e experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos na elaboração de

instrrimentos técnico-jurídicos de ordenamento urbanistico cu ambiêntal, comprovada
mediante apresentaçáo de declaraçáo emitida pelo contratante.
O1 (um-uma) profissional com conhecimênto em mecanismos de participaçáo:
profissional com formaçáo em Filosofia, Sociologia, Pedagogia, Psicologia, Assistência

Social, Ciências Sociais. Antropologia, Jorrraiisrno, Comunicaçáo Social ou outra

f-o-|rngçeg; crrm no mínimo 2 (duas) experiências de facilitaçáo da participaÉo com

330

dias
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temas distintos (ex. facilitaçáo em Audiência Pública/oficina de elaboração/revisão de
Plano Diretor Municipal, em Conferência da Cidade, em Conferência de Meio
Ambiente...), comprovada por declaraÉo ou atestado emitido pelo contratante. (poderá
ser um(a) dos roíissionars citados as) anteriormente ou um(a) oroíissionalIo
cepeçiÍEsG))

v 01 (um) profissional com conhêcimento na área de geoprocessamento, com formação
superior completa ou cursando, e experiência de no mÍnimo, 2 (dois) anos nessa área,
comprovada por declaração ou atestado emitido pelo contratante. ( oderá ser um a

SAslq§)lIgn§9lA§_çtêEA§(as) anteriormente ou um(â) profissional específico(a))

Todos os profissionais citados, deveráo comprovar registro nos respectivos órgáos de
classe, quando existentes.

Os(As) profissionais citados(as), que náo possuam órgão de classe, deverão aprêsentar
diploma de graduação.

O(A) profissional da área de geoprocessamento, se ainda estiver cursando formaçáo
superior, deverá apresentar atestado/declaração da Universidade/Faculdade
conf irmando essa situação.

7. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento dos serviços técnicos de consultoria, se dará da seguinte forma

7.1 11o/o (dez por cenÍo) do valor contratual, após a análise e aprovaçâo pelo Municipio e
pelo PARANACIDADE dos produtos da 1'Fase;

7.2 15o/o (quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprova$o pelo
Municipio e pelo PARANACIDADE dos produtos da 2a Fase - Parte 1;

7.3 20Yo (vinte por cento) do valor contratual, após a análise e aprovaçáo pelo Município
e pelo PARANACIDADE dos produtos da 2a Fase - Parte 2,

7.4 15o/o (quinze por cento) do valor contEtual, após a análise e aprovaçáo pelo
Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 2a Fase - PaÍte 3;

7.5 2OoÀ (vinte por cento) do valor contratual, após a aprovaSo pelo Município e pelo
PARANACIDADE dos produtos da 3a Fase;

7.6 2ook (vinte por cento) do valor contratual, após a aprovaÉo pelo Município e pelo
PARANACIDADE dos produtos da 4' Fase.

Todos os custos, exceto aqueles descritos no item 3.2 do presente Termo, para execuÉo
dos serviços tecnicos de consultoria, como deslocamentos, estadas, alimentação, material
de consumo, digitaçáo, digitalizaçáo, cópras, encademaÉo, etc., sáo da responsabilidade
da Consultona.
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8. DIREITO DE PROPRIEDADE

Todo o material produzido, decorrente da execuÉo do objeto do presente Termo, ficará de
posse e será propriedade do Município, sendo que um conjunto dos documentos, 1 (uma\
via em meio digital, deverá ser entregue ao PARANACIDADE.

ANÊxo r - onreruraçôes uerooolócrcAs opERAcroNArs

A Consultoria deverá desenvolver as atividades, e elaborar os produtos constantes dos ltens
2 e 3 do presente Termo, garantindo a participação da Equipe Técnica Municipal - ETM,
Conselho Municipal dâ Cidade - CMC (ou similaÔ, representantes do poder legaslativo,
população e associaçóes representativas dos vários segmentos da comunidade.

Poderá ser criado, por ato do poder executivo, um Grupo de Acompanhamento - (GA) da
revisão do PDM, a ser inicialmente integrado pelos membros do CMC, representantes do
poder público federal, estadual, concessionárias de serviços públicos, Câmara de
Vereadores e das associaçôes representativas dos vários segmentos da comunidade,
atuantes no território do município, e náo participantês do CMC.

1. ATRIBUIçOES DOS PARTICIPANTES

1.í ETM

Deverá ser constituída por representantês das unidades organizacionâis, da estrutura
administrativa da prefeitura municipal, poÍ exemplc: âdministraÉo; finanças; contabilidade;
tributação; orçâmento; obras; planejamento; jurídico; saúde; educaçáo; promoçâo social,
mero ambiente, agricultura; serviços urbanos.

Entre os(as) integrantes da ETM, deverá ser designado(a) um(e) profissional, integrante d0

Sistema CAU/CREA, para ser o(a) Coordenado(a) da ETM.

Esta equipe participará ao longo de todo processo de revisão do PDM, e dará suporte para a
realizaÉo de todas as tarefas e atividades previstas.

A ETM tem como atribuiçôes

i. assegurar a const!"uÇáo do processo de revisáo do PDM, de acordo com os fins
propostos no Termo de Referência, subsidiando a Consultoria com dados, informaçóes
e apoio logístico para a realiz.açáo dos eventos;

ii. avaliar e validar junto com a Consultoria e o CMC/GA, a programaÉo de atividades e
evêntos, métodos, técnicas e êstratégias propostas paia a revisáo do PDM;
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iii. recomendar a convocação de outros órgáos do poder público (municipal, estadual ou
federal), e/ou convidar associa@es represêntativas dos vários segmentos da
comunidade, para subsidiar a análise dos documentos referentes à revisáo do PDM;

iv. emitrr análises técnicas, proponoo alteraÉes, exclusôes e/ou complementaçóes nos
documentos entregues pela Consultoria ao longo das diversas fases do processo de
revisão do PDM, tendo por base este Termo de Referência;

v. encaminhar à supervisáo (PARANACIDADA, as suas análises técnicas e os produtos
elaborados pela Consultoria relativos a cada uma das fases confoÍme o Termo de
Referência para análise técnica do PARANACIDADE;

vi. avaliar as sugestóes apontadas pela supervisáo (PARANACIDADE) quanto à sua
análise técnica e encâminhar à Consultoria;

vii. dar aceitaÉo da versáo final dos produtos elaborados pela Consultoria, relatrvos a cada
uma das fases conforme o Termo de Referência;

viii. participar das reuniões técnicas de capacitaÉo, preparação e consolidaÉo, oficinas,
audiências públicas e conferência municipal.

1.2 COORDENADOR(A) DA ETM

i. coordenar e fiscalizar o processo de revisão do PDM;
ii. aprovar a versão final dos produtos elaborados pela Consultoria, relativos a cada uma

das fases, conforme o Termo de Referência após aceitaçáo da ETM;
iii. efetuar a medição (conforme modelo apresentado em anexo) dos produtos de cada

fase, por meio de laudo de acompanhamênto, conforme modelo fomecido pela
supervisào (PARANACIDADE), após aprovação pela ETM;

iv. encaminhaí os trâmites para faturamento e pagamento dos serviços executados .iunto à
supervisão (PARANACIDADfl, após a mediçáo;

v. emitlr parecer técnico, e solicitar parecer jurídico à procuradoria geral do município,
referente a pedidos de aditivo contratual e encaminhar à supervisão (PARANACIDADE)
para anuência prévia;

vi. emittr parecer técnico, e solicitar parecer jurídico à procuradoria geral do município,
referente a pedidos de solicitaçáo de substituiçáo do(a) coordenado(a) ou de demais
profissionais integrantes da equipe técnicá da consultoria;

vii. solicitar anuência prévia à supervisão (PARANACIDADE), para a substituiÉo do(a)
coordenado(a) ou de demais profissionais integrantes da equipe técnica da consultoria;

viii. solicitar anuência prévia à supervisão (PARANACIDADE), para a substitui$o do
coordenador da ETM;

ix. dar conhecimento e solicitar providências ao Prefeito e demais gestores da
administração municipal, para o encáminhamento do processo de revisão do PDM;

x. mediar e Íazer a interlocuÉo êntre o poder executivo municipal e a Consultoria;
xi. tornar p[rblico o processo de revisão do PDM, instrumentalizando os meios de

comunicação com infoÍmeçôes

1.3 CMC / GA, (se ,íríiÍuido)

O(A) Coordenado(a) da ETM, tem como atribuiçôes:
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O CMC/GA, juntamente com a ETM, deverá acompanhar e opinar nas diferentes fases do
processo da rêvisáo do PDM, e posteriormente, contribuir para a revisão dos instrumentos
lêgais de sua criaçáo, no quê se refere às suas atribuições, composiçáo e funcionamento.

O CMC e GA, (se instituído) deverá ter como atribuiçôes, sem prejuízo das competências
asseguradas em seus atos de cnaÉo:

i acompanhaí as reuniôes, audiências públicas e conferência da revisáo do PDM;

ii. participar de reunióes técnicas de capacitação, oficinas de leitura técnica, audiências
públicas e conferência municipal;

iii. contribuir na revisáo coletiva do PDM;
iv. cumprir as prerrogativas estabelecidas pelo Estiatuto da Cidade, no que diz respeito à

participaÉo democrática de representaÉo da sociedade na revisáo do PDM;
v. auxiliar na mobilização da sociedade, duÊnte o processo participativo de revisão do

PDM,

1.4 SUPERVISAO

A supervisâo (PARANACIDADE), tem como atribuiçóes

ll

emitir análise técnica (Escnló rio Regional/PARANACIDADq, referente ao processo

licitatório realizado pelo município, paÍa contrataÉo de serviços técnicos de consultoria,
para a revisáo do PDM, para posterior análise e emissão de parecer jurídico
(PJU/PARANACIDADE);
participar da reuniâo de assinatura do contrato entre o município e a Consultoria,
orientando a ETll. Consultoria e CMC, quanto às respectivas responsabilidades e

atribuiçóes, assim como informando das responsabilidades e atribuiçóes da supervisáo,
durante o processo de revisáo do PDM, fazendo a lêitura analítica do Termo de

Referência;
zelar peio cumprimento de todas as disposiçóes do Termo de Referência;
avaliar previamente, a compatibilidade dos apontamentos das análises técnicas

emitidas pela ETM, referente a cada fase com os produtos apresentados pela

Consultoria, tendo por base o Termo de Referência, informando a ETM, que adaptará
sua análise técnica e a encaminhará à Consultoria;
atestar as mediçóes efetuadas pelo(a) Coordenado(a) da ETM, para o repasse dos
recursos dê financiamento, refeÍentes a cada fase da revisão do PDM;
emitir parecer técnico, referente a pedidos de aditivo contratual;
dar anuêncra prévia, para a substituição do(a) coordenador(a) e demais Profissionais
integrantes da equipe técnica da consultoria;
dar anuência prévia, para a substituiÉo do(a) coordenado(a) da ETM,
emitir termo de Íecebimento deÍinitivo, após a mediçáo da última fase da revisão do
PDM,

vii

v l

ix

1.5 REPRESENTANTE LOGAL DA CONSULTORIA {deÍinir a necêssidâde, cam o
mlrllicifiia\
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O(A) Representante Local da Consultoria, de forma a garantir o cumprimento das atividades
previstas neste Termo, em conformidade ao cronograma físico de trabalho e metodologia
aprovados, tem como atribuiçôes.

i. repíesentar a Consultoria, junto ao coordenador e membros da ETM,
ii. solicitar e receber os dados e informaçôes necessários ao processo de revisáo do PDM,

dando conhecimento aos coordenadores da ETM e da Consultoria;
iii. auxiliar na pÍoduçáo/sistematizaSo dos dados e informaÉes, não disponíveis, de

responsabilidade do município;
iv. certificar se a logÍstica para a realizaçáo dos eventos sob a responsabilidade do

município, atendem as exigências deste Termo;
v. acompanhar o andamento das atividades e eventos, previstos neste Termo.

A disponibilizaçáo de instalaçôes, para o desempenho das atividades do(a) Representante
Local da Consultoria, é de responsabilidade do município.

2. DADOS, INFORMAÇOES E PRODUTOS

Todos os dados e informações utilizados e produzidos pela Consultoria, em cada uma das
Fases (incluindo as Parfes 1 , 2 e 3) de revisáo do PDM, deveráo ser:

I

ii

iii

obtidos a partir de fontes oficiais ou publicaçoes técnico-científicas, quando existentes;
devidamente atualizados, com apresentação do método adotado;
apresentados com riqueza de detalhes, no mínimo, compatíveis com as seguintes
escalas.

a) 1 :50.000, no recorte municipal; e,

b) 1:10.000, nas áreas urbanas consolidadas e de expansáo - intemas ou exteÍnas
ao perÍmetro urbano.

convenientemente espacializados em mapas (municipal e urbanos), digitais ou
digitalizados, georreferenciados, atrelados ao Sistema de Referência SIRGAS 2000 e
SAD 69 e com sistema de projegão UTM.

Todos os produtos, e os respectivos dados e inÍormaÉes utilizados e produzidos pela

Consultoria, em cada uma das Fases (incluiúo as ParÍes 1, 2 e 3) de revisào do PDM,

deveráo ser entregues:

i. em formatos abertos, com os textos em Word for Windows, DOC, tabelas em Excel for
Windows .XLS, apresentações em PowerPoint for Windows .PPT, mapa base e mapas
têmáticos em extensáo.DWG 2004 e.SHP, estes últimos refeÍenciados ao documento
de mapa na extensáo .MXD, compatível com software da família ESRI ARCGIS, e

aÍquivos de imagens em JPG, TIF ou BM;
ii. antes da realização da reunião técnica de consolidaçáo da conferência da Revisão do

PDM, o produto deverá ser entrêgue em 01 (una) via impressa para o município e em
02 (cruas) vias em meio digitai, sendo 01 (uma)./ia para o Município e 01 (uma) via para

SEDU/PARANACIDADE;
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iii. após a Reunião Técnica de Consolidaçâo da Conferência da revisáo do PDM, os
produtos deverão ser entregues em 2 (duas) vias impressas para o Município sendo 01
(uma) via para o executivo e 01 (uma) via para o lêgislativo, e em 3 (Írés) vias em meio
digital, sendo: 02 (duas\ vias para o município (para o executivo e para o legislativo) e
01 (uma) via para a SEDU/ PARANACIDADE;

iv. observadas as normas técnicas e encadernado em formato A-4 (se possivel em um
úníco volume), texto com orientaÉo retrato, e quadros, tabelas, figuras e mapas em
forrnato A-4 ou A-3 (dobrado em A-4), em 1 (uma) via impressa e em 1 (uma) via em
meio digital para análise do município e, posteriormente, da supervisão
(PARANACIDADE).
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MooEr o - FoRMUúnro oe MEDtÇÃo Dos sERVtços

LAUDO DÊ ACOMPANHAMENTO

Dos sERVrÇos rÉcNrcos DE coNsuLToRrA

1.0 PROJETO: Revisão do Plano DiretoÍ Municipal - PDM

2.0 NOME OA CONTRATAOA

3.0 DADOS CONTRATUAIS:

3.1 coNTRATo uúrueno:

3.2 DATA DE ASSINATURA:

3.3 VALOR DA PARCELA: Rt

4.0 ETAPA CONTRATUAL

4.1 ( ) 1. FASE, (

( )3"FASE ou (

) 2r FASE - Parte í, ( ) 2' FASE - Parte 2, (

) 4. FASE DE REMsÃo Do PDM

) 2' FASE - Perte 3,

s.o DEscRrçÃo DAs ATtvtDADES:

Conclusão da fase contrâtuel, acima especiticada, conÍorme Termo de Reterênciâ, paÍte integrante do

contrato.

6.0 DECLARAÇAC:

Declaramos a aceitação do evento contrâtual identificado nêste Laudo, atestando que o mesmo atende
plenamente as especificações do Objeto Contratual

7.0 NOIV]E E ASS|NATURA:

7.r PREFETTO{A) MUNTCIPAL. DATA: I I

?.2 FrscAL cooRDENADoR(A) oa eoutpe rÉcrutcA MuNlctPAL'

óRcÃo or classE E N" Do REGtsrRo PRoFtssloNAL:

DATA:

7.3 ENlPRESA DE CONSULTORIA- DATA: I I

7.4 COORDENADOR(A) DA EAUTPE TECNICA DA CONSULTORIA" DATA: I I

{
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óRGÃo DE cLAssE E N' Do REctsrRo PRoFlssloNAL:

" lnformar o notne completo de quem assina

31
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ESTRUTURA oO PLANO OE AÇÃO E IT,IVESTIMENTOS - PAI

PaÍa a elaboração do PAI-PDM se recomenda, ao menos, a seguinte composição,
estruturada em forma de matriz:

Açáo e/ou

lnveatimento

Valor

(R8)

O Plano de Açào e lnvestimentos (PAl) do Plano Diretor Municipal (PDM), deve ser

concebido para um prazo de 5 anos, avaliado anualmente o ano anterior (no máximo até o
mês de abrit do ano seguinte), e incluído mais um ano para mantê-lo sempre com 5 anos, de

forma a ser sr-rbsidio para o Plano Plurianual (PPÁ), que é elaborado a câda 4 anos e
anualmente, paÍa subsidiar as leis de Diretrizes Orçamentárias (tDO) e Orçamento Anual
(LOA)

Para a definição das aÉes e investimentos pam o novo quinto ano, além dos dados do

diagnóstico e objetivos, diretfizes e proposiçoes, também é necessário avaliar o que foi

realizado ern relação ao previsto no ano antênor.

A avaliaçáo do ano anterior ê a definiçâo das novas ações e investimentos, deveráo ser
objetos de apreciaçáo do Conselho Municipal da Cidade (CMC) ou similar, existente no

municípic, observadas as prerrogativas do mesmo, asseguradas em lei municipal: os

conselhos existentes costumam possuir diferentes atribuições: consultivos, e(ou)

deliberativos, e(ou) normativos, e(ou) fiscalizadores, entre outras(os), bem como da

observação dos dispositivos constantes da Lei do Plano Diretor Municipal vigente no

municÍpio

Pr (5 aros) oDs /

Metas

Fontes

de

Recursoa

Diretriz(es)

Ano Ano AnoAno Ano

:t5
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ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

ffiffiHffit:,'"1'ffi
ffi : ffiilffifl., :

Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares;

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a seguranF alimentar e melhoria da

nutriçáo promover a agricultura sustentável;

Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em

todas as rdades,

Objetivo 4. Assegurar a educaçáo inclusiva e equitativa e de qualidade,

promover opo(unidades de aprendizagem ao longo da vida para todos,

e

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e

men rnas,

Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade

saneamento para todos;

gestão sustentável da água e

Objetivo 7. Assegurar o acêsso confiável, sustentável, moderno e a prêço

acessível energia para todos;

Objetivo 8. Promover o crescimento economico sustentado. inclusivo

sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos;

E

t3

€)
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Objetivo 9

inclusiva e

Construir infraestruturas resilientes, promover a

sustentável e fomentar a inovação;

industrialização

Objetivo 10. Reduzrr a desigualdade dentro dos paÍses e entre eles;

Obietivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos,

seguros,resilientes e sustentáveis;

Objetivo 12. Assegurar padrões de produçáo e de consumo sustentáveis;

Objetivo 13.

seus impactos,

Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e

Objetivo 14.

recursos marinhos

Conservação e uso sustêntável dos ocêanos, dos mares e dos

para o desenvolvimento sustentável;

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos

ecosslstemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a

desertificaçáo, deter reverter a degradação da terra e dêter a perda de

biodiversidade,

Objetivo 16. Promover sociedadês pacÍficas e inclusivas para o

desenvolvimento sustentável proporcionar o acesso à justiça para todos e construir

instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis;

Objetivo 17.

global oara o

Fortalecer os meios de implementação, e revitalizar a parceria

desenvolvimentc sustentável.

Objetivos e Metas dos ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Disponivel enr llqr_ç1'rnaçqssqnda.!o!úpos2-81 51s-:rerytal-qlq,

21
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Universidade Estadual do Centro - Oeste, FAU

PROPOSTA COMERCIAL

PLANO DIRETOR
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1. APRESENTAçÃO

A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Unlversidade Estadual do Centro - Oeste, FAU,

criada no dia 4 de novembro de 1999, é pessoa jurídica de direito privado, constituída sem fins

lucrãtivos e por prazo indeterminado, com autonomia administrativa e financeira.
A Fundação tem foro na cidede de Guarapuava, Estado do Paraná, com sede na Rua Afonso

Botelho, ne 838, Bairro Trianon, CEP ns 85.012-030.

1.1. OBJETTVOS DA FUNDAçÃO

Constituem objetivos básicos da FAU apoiar a UNICENTRO, por meio de fomento de projetos de

desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão univêrsitáÍia; prestar serviços técnicos

ou científicos a pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, diretamente ou por
intermediação; produzir, industrializêr e fazer circular bens; desenvolver atividades de

consultoria, de auditoria e de assessoria; conceder incentivos a servidores e alunos de
graduação e pós-graduação de acordo com regulamentação própria; desenvolver e ministrar
atividades de ensino, pesquisa e extensão; disseminar conhecimentos; integrar a Universidade

à comunidade, entre outros.

A FAU, na consecução de seus ob.letivos, pode firmar acordos, convênios, contratos, termos de

cooperação, além de articular-se com órgãos ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou

estrangeiras.

Pelas suas peculiaridades estatutárias, por possulr elevada reputação ético-profissional, e,

ainda, por não ter fins lucrativos, a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade
Estadual do Centro-Oeste, FAU podê ser contratada através de dispensa de lícitação, conforme
legislação vigente.

2. PROPOSTA ORçAMENTÁRIA

OBJETO: Revasão de Plano Diretor Municipal - PDM que visa definir ob.ietivos, diretrizes e
propostas de intervenção para o desenvolvimento municipal, observado o contido:

na Agenda 2030 e na Nova Agenda Urbana, referências para: TNOVAçÃO, INTELIGÊNCIA

E SUSTENTABILIDADE DAS CIDADES.

No Estatuto da Cidade, com destaque para o artigo 2s na garantía:
- do direito à cidade sustentável, que compreende os direitos à terra urbana,

moradia, saneamênto ambiental, infraestrutura urbana, trânsporte, serviços públicos,

trabalho e lazer; e,
- da gestão democrática, que compreende a participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.

3. Em consonância com es ODS.

Rue Afonso Botelho,838. Trienon. CEP:85012.O30. Fonê/fâx: (42)3523-5892. Guârâpuavâ/pR.
CNPJ:03.757.610/00O1-22. Site: http://www.fJndàcaounicentío.com.br. E,mail: fau@Íundacaounicentro.com.br
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3. PREçO PROPOSTO

Para realização, da Revisão do Plano Diretor do Município de Santa Maria do Oeste-PR,

a FAU propõe o valor global fixo de RS 186.000,00 (cênto e oitenta e seis mil reais).

Equipe multidisciplínar: no mínimo de 06 (seis) profissionais na área de: Administração,

Economia, Arquitetura e Urbanismo, Direito, Engenharia Ambiental, Engenharia Civil e

TopoBrafia.

Prazo de execução: até 11. (onze) meses.

4. FORMA DE PAGAMENTO:

Conforme o Termo de Referência

- L0% (dez por centol do valor contratual, ãpós â análise e âprovação pelo Município e pelo
PARANACIDADE dos produtos dâ 1ê Fase;

- !5% lquinze por cento) do valor contratual, âpós a análise e aprovação pelo Município e pelo
PARANACIDADE dos produtos da 2s Fase - Parte L;
- 20% (vinte por centol do valor contratual, após a anállse e aprovação pelo Município e pelo
PARANACIDADE dos produtos da 2! Fase - Parte 2;
- 1.5% lquinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município e pelo
PARANACIDADE dos produtos da 2c Fase - Parte 3;
- 20% (vínte por cento\ do valor contratual, após a aprovação pelo Município e pelo
PARANAC|DADE dos produtos da 3e Fase;

- 20% lvínte por centol do valor contratual, após a aprovação pelo Município e pelo
PARANACIDADE dos produtos da 4? Fase.

- Em caso de interesse entre a Fundação e Município, pode se negociar forma alternativas de
pagamento na execução do contrato.

Este orçamento tem validade de 30 dias contatos da sua assinatura

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da análise desta proposta.

Guarapuava, 1,8 de outubro de 2021.

^rinado 
d. íonD d,q'b

FERNANDô fUtCO po, rtRnrNDo FaÂn(O

r.reno,sxs« r ozss §![f 
.]::lf.]ilii",.,

Prof . Fernando fi%nco Netto

Diretor Presidentê - FAU

Rue Afonso Botelho, 838. Tnaron. CEP:85012{30. FoneÍâx: {42)3623-5892 Guarapuáva/PR.
CNPI: 03.757.510/0001'22. §ite: I!p1U!!&!C!!?9!!t!e!!99.!g4=!I, E-mail: fâri@íunda.aounicentro.com.br
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CILLATECHPAR K

aRçAMENIO PBESTAçÃO DE SERV'çOS 08-2027

Aos Cuidados Sra. Jeinifer
Município do Santa Maria do Oeste/PR

DESCRTçÃO DO SERV|çO: REVTSÃO DE ptANO DTRETOR MUNtCtPAt E DEMA|S ATTVTDADES

DESCRITAS EM TERMO DE REFERÊNCIA FORNECIDO PELO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE PR.

VALOR: R5201.@0,00 (DUZENTOS E UM Mlt REAIS).

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS

FORMA DE PAGAMENTO: CONFORME CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO A SER CONSTRUÍDO JUNTO

COM O CONTRATANTE,

Guarapuava,'l 81 1 012021.

Paulino Francisco Lorenzo Junior
Diretor Geral / CEO Cilla Tech Park

cNPt 3960o456/ON7-28
Av. Proid, Louro Pocheco Bostos, UN - üdode dos Ldgos, Guaropudvo - PR, 85051{70
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Tempo de

oRÇAMENTO

ltl de outubro <te 2021

A PreÍ'eitura do )\'Íuni<'í1>io de §ANTA MÂRIA DO OESTE - PR

C()NStll.'|ORIA ll ASSF.SSORIA RAYFI,R I:fDA - NÍE, CINPJ n" O9.544.294/0001-97,

kx:iüizrrla na RtlA EI\IILL{.NO PERIiETA, 10, Alto da XV, Grtar:rpuava -Pr, atcndcudo solicitaçao,

en\4a orç:urrent() de proposta de prcço, r'ealizaç;io dos serviços descritos abaixo:

Validade da proposta: 60 ,lias

Exeorçâo: l2 meses

Clevenon Bayer Moreira
§ócio Administrulor

e

reais)

DOO

0t

Diretor

Yalor Globa} R$ 221.500,00 Duzentos e vinte e rm rrnl e quinhentos reais)

DESCRIÇÁO VAIOR RS

RS 221.500.00



43UNICIPIO OE SANTA MARIA DO OESTE _ ESTAOO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684.544/0001 -26

RUA JOSE DE FRÂrrrCÀ PERETRÂ. N! r0 - C€p.: !6.230-000. FOr'lE/FAX: t0.21 !5aa-123!

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE-PR

De: Gabinete do Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitaçáo

Preliminarmente, defiro o requerimento da solicitação
da Secretaria Municipal de Administração, referente a

"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REVISÃO DE PLANO DIRETOR

MUNICIPAL - PDM, QUE VISA DEFINIR OBJETIVOS, DIRETRIZES E

PROPOSTAS DE TNTERVENçÃO pAnl O DESENVOLVTMENTO MUNtCtpAL

DE SANTA MARIA DO OESTE - PARANÁ".

O presente processo deverá tramitar pelos setores competentes

com vistas:
'1 - à indicação de recursos de ordem orçamentária para Íazer lace

à despesa pela Divisão de Contabilidade;

2 - à elaboração de parecer sobre a possibilidade da realização da dispensa,

considerando a justificativa apresentada.

Cujo valor total estimado é de R$ 186.000,00 (Cênto e Oitenta e Seis Mil

Reais).

Santa Maria do Oeste, 22 de Outubro de 2021 .

Atenciosamente,

do
Prefeito Municipal
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I\,IUHiCIPIO OE SÂNÍA tdÂRtA DO OÊSTE , ÊSTÂOO OO PÂNANA

C N P J: 9§.684.5é,ü0001-2ô

RUÂ JOSI t a aiÀrl,çÂ gtÂanÀ t. l0 ctÊ45 ?S!oo.,o,,ftÀx: (ar, laaa-l!5, a^aaÍaLltaoo§lt

PARECER JURíDICO

Em análise aos atos de desencadeamento de

procedimento de DISPENSA DE LICITAçÃO de no 063/202í, e PROCEDIMENTO

LICITATÓR|O no 117/2021, verifica-se que a Secretaria Municipal de Administração,

através de sua Secretária Srta. Jeinifer Amanda da Silva Nieduziak, em data de 21

de Outubro de 2021 , solicitou a abertura de procedimento para a "GONTRATAÇÃO

DE EMPRESA PERA REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL - PDM, QUE

VISA DEFINIR OBJETIVOS, DIRETRIZES E PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO

PARA O DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE.PR."

Conforme documentaçáo em anexo. Sendo, que o mesmo foi deferido

preliminarmente pelo Chefe do Executivo em 22 de Outubro de 2021 .

Seguindo despacho do Chefe do Legislativo, foi

encaminhado ao departamento de Contabilidade o procedimento, o qual retornou

com informaçÕes afirmando que há previsão de recursos orçamentários para

assegurar o pagamento das despesas no valor de R$ 186,000,00 (Cento e oitenta e

seis mil reais), conforme faz prova de documentos acostados inclusive proposta

comercial da fundação Unicentro.

Comercial do Plano Diretor.

Conforme consta dos documentos acostados proposta

\ @

ou os

melhot fundamantar suas decisóes ouesses

não estáo vinculddos a conclusão exaíada



MUNICIPIO DE SANTA I'ÁRIÂ OO OES'E . ESÍADO DO PÂRÂNÂ

c N P J. 95.684.54410001-2ô

ÊuÂ Ja9f ílt ÍaÀr+eê FraÉ8Â r, ro c§P as.?r§.oos .o{Ef Âr. (.?) l§..-i}s,§ *ál{.Ía{rãl*9!t*
@

Tendo sido sugerida a contratação da empresa, após a

pesquisa e análise de preços, 01- FUNDAÇÃO DE APOIO AO

DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL CO CENTRO OESTE,

FAU., com CNPJ 03.757.6101000',l-22, localizada na Rua Afonso Botelho, no 838,

Bairro Trianon, na cidade de Guarapuava-Pr.

O aft. 24, inciso Xlll, da Lei 8.666/93, que trata sobrê a

dispensa de licitação, em seu inciso ll, que dispõe - 'Aft. 24 - à dispensávet a

licitação: -Xlll - na contrataçáo de instituição brasileira incumbida regimental

ou estatutariamente da pesguÍsa, do ensino ou do desenvolvimento

institucional, ou de instituiçáo dedicada à recuperação social do pnêso, desde

que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não

tenha fins lucrativos;"

Assim, atendendo a determinadas peculiaridades é

possível a realização da contratação direta, requisitos estes salientados pelo ilustre

doutrinador Jesse Torres Pereira Junior, "o objetivo do legislador, ao dispensar a

licitação para contratação de instituiçâo brasileira voltada à pesquisa, ao ensino, à

desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológica, em atendimento

ao disposto no art. 218 da Constituição Federal. Segundo o professor Jorge Ulisses

Jacoby Fernandes, ln Contratação Direta sem Licitação, 2003, p. 412', "A lei

estaberece uma desigualdade jurídica no universo dos licitantes visando,

qC,
t'

Salienta-se que a referida entidade não tem fins

lucrativos, como também possui reputação ético-profissional inquestionável em toda

a região e estado, sendo que em seu Estatuto: " no aftigo 61 Sáo objetivos da

FAU: l- apoiar a UNICENTRO, por meio de fomento de projetos de

desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão univercitária; ll- prestar

servíços técnicos ou científicos a pessoas ffsicas ou jurídicas, de direito

público ou privado, diretamente ou por intermediação.
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IIUNICIPIO OE SANTÂ i'ÃRI.A OO OE9TE - ÊSTAOO OO PÂRÂNÂ

C tl P J: 95.6a4.5,tüO00t '26

RUA JOSI lX Íi n(á PtRfnÀ $ tO C§Ê !5'?lr'!o0 ' íOalftÀX: (a2,4&14't331 3Àr{lax qlÁooçlttl

sobretudo, resguardar outros valores, também tutelados Pelo Direito.'

Desta forma, instruimos o Parecer opinativo, o Senhor

Chefe do Executivo Municipal, FAVORAVELMENTE, ao presente processo de

Dispensa de Licitação, com fulcro no Art. 24, inciso Xlll, da Lei 8.666/93.

Sendo assim, após o presente Perecer, ser o processo

de dispensa ratificado pela autoridade competente e publicado para Íins de eÍicácia.

S.M.J. É o Parecer.

Sa a Oeste-Pr, 22 de Outubro de 2021 .do

7



G(/.fiMUNICIPIO DE SANTA MARIA OO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684.S44lO0Oí -26

RUA JOSE DE FRÂNçÂ PÉREIRÀ, N' 1O FO X E/F AX: (Oa2) !ô,ra-123!

DESPACHO DE RATtFTcAçÃo DE DtSPENSA

Nos termos do parecer da Assessoria Jurídica, declaro a DISpENSA
DE LICITAÇÃO, rEfCrENtC A ..CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA REVISÃO
DE PLANO DIRETOR MUNICIPAL - PDM, QUE VISA DEFINIR OBJETIVOS,
DIRETRIZES E PROPOSTAS DE INTERVENÇÂO PARA O DESENVOLVIMENTO
MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE - PARANÁ".

Assim, com base no Art. 24, lnciso Xlll da Lei n.o 8.666/93, RATIFICO A
DISPENSA

Publique-se.

Santa Maria do Oeste - pr, 26 de Outubro de 2021

sadof
Prefeito Municipal

DISPENSA DE LICITACÃO N.O 064/2021
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MUNICIPIO OE SANTA ÍÚARIA DO OESÍE - ESTAOO DO PARANÁ

CNPJ: 95.68/t.544/0001 -26

RU^ JOsE O€ FRAI{çA P€REIR^, rl'!0 ' cEP : !6.2t0'000 ' FOltE,ã^t: {0'rtl !"'_1231

PROCESSO DE DISPENSA OE LICITAçÃO

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N.O íí8/202í

REFERENTE: DISPENSA N.o 064/2021.

OBJETO: "CONTRATAçÃO OE EMPRESA PARA REVISÃO OC PLANO

DIRETOR MUNICIPAL - PDM, QUE VISA DEFINIR OBJETIVOS, DIRETRIZES E

PROPOSTAS OE INTERVENÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO TIUNICIPAL DE

SANTA MARIA OO OESTE - PARANÁ".

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Maria do Oeste - Pr, inscrita no

CNPJ sob no. 95.684.544/0001-26, com sede administrativa na Rua Jose de

França Pereira, 'lO- na cidade de Santa Maria do Oeste - Pr.

CONTRATAOO: FUNDAçÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO - OESTE, FAU, iNSCTitA NO CNPJ SOb

n.03.757,6'10/0 OO1-22, localizada na Rua Afonso Botelho, 838. Trianon, Município

de Guarapuava- Paraná.

VALOR TOTAL: R$ 186.000,00 (Cento e Oitenta e Seis Mil Reais).

JUSTIFICATIVA: De acordo com o disposto nos incisos Xlll do art 24 da Lei

8666/93 e alterações posteriores.

Santa Maria do Oeste, 26 de Outubro de 2021

os ado
Prefeito tunicipal
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ATA N" 602019-coNSELHo DELIBER-ATIvo on ruuoeçÃo DE APolo Ao
DESEI.WOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTÀDUAL DO CENTRO.OESTE,

FAU.Aos oito dias do mês de março de 2019, às quatorze horas e trinta minutos, na

sala n'147, do Campus Santa Cruz' da Universidade Estadual do Centro Oeste,

LTNICENTRO, reuniram-se os membros do Conselho Deliberativo da Fundaçào de

Apoio ao Desenvolümento da Universidade Estadual do Cento-Oeste-FAU, para

reunião ordiruária conforme convocaçâo 001/2019 PC/FAU, para trataÍ dâ seguintr

ordem do dia: l. Leitura pelo Presidente do conselho Deliberativo do Edital no

0032019, COEUFAU, exaràdas pelo Presidente da Comissão Eleitoral;2 - Posse dos

membros eleitos em 2E de fevereiro de 2019 para o Conselho Deliberativo; 3 - Posse

dos membros eleitos em 28 de fevereiro de 20l9para o Conselho Fiscal;4
Composição da Diretoria Executiva da FAU; 5 Assuntos Gerais Estiveram

prescntes, o Presidente do Conselho, Aldo Nelson Bona e os Conselheiros: Carlos

Alberto Ferreira Gomes, Sonea Salete Machado, Déa Maria Silveira' Vitor Hugo

Zanette. Também Presentes o Direlor Presidente da Fundação, Prof. Fernando Franco

Netto, e o DiÍetor AdrDinistrativo e Financeiro, Prof. Paulo Sérgio Syritiuk e o Vicc-

Reitor da UMCENTRO, prof. Osmar Ambrósio de Souza. O Presidente do Conselho,

Aldo Nelson Bona, deu inicio à reunião onde foi lida a pauta do dia e na sequência foi

homologado o resultado das eleições ocorridas em 28 de fevereiro de 201 9, eleitos para

mandato de três anos os seguintes conselheiros para o Conselho Delibcrativo: Ariel José

PLes, Carlos Alberto Ferreira Gomes, Vitor Hugo Zanette, Noeli Tere'zinha Peterlini

Pavoski, Sonea Salete Machâdo, Gilbeío Franco de Souza, Edélcio Jose Stropato e

como suplentes: Klevi Mari Reali e Sérgio Luis Dias Doliveira e, Para o Conselho

Fiscal eleitos: Dea Maria Silveira, José Renato de Melo e Léo Raifur. Em seguida foi

feita a leitura do termo de posse dos membros do Conselho Deliberativo: Carlos Alberto

Feneira Gomes, VitoÍ Hugo Zanette' Noeli Terezi úa Peterlini Pavoski, Sonea Salete

Machado e Gilberto Franco de Souza. Justificadas as ausências dos Corselheiros Ariel

José Pires e Edelcio José Stroparo, ficando suas poss€s para a próxima reunião deste

to-áru* posse os Conselheiros eleitos para o Conselho

Fiscal: Déa Maria F ra e Léo Raifrr, sendo justifrcada a ausência do ConselheiroeIIel
José Renato de Melo, ficando sua Pos§e para a próxima reunião deste Conselho. AÉs

as devidas assinaturas nos termos de posse, prof. Aldo desejou boas vindas aos novos

conselheiros. bem como historiou a criação da FAU e o desenvo lvimento dos seus

vários projetos, falou também dc suil.s perspcctl vas de que as Fundações tenham mator

apo io no àesenvolvimento das Universidades, 1endo em üsta seu imPortante PaPel na

sociedade. Relatou que as contas da FAU estão absolutamente em dia, mesmo tendo

algumas diliculdades decorrentes de ações judiciais referente aos cursos s€quenclas'

mâs que tudo no seu devido temPo vai se reso lvendo. Proí Aldo explioou também que

é o presidente deste Conselho somente até o fim do mês de março desde ano, pols na

data de hoje estará protocolizando exoneração do cargo de Reitor da LJNICENTRO'

uma vez que a Partir do dia I dc abril assumirá a Superintendência da Ciência'

Tecnologia e Ensino SuPerior do Eslado do Paraú. Em seguidq em nome do

Conselho, homenageou as três mulheres presentes pelo dia Intemacional da Mulher,

falando sobre o importante papel que elas possucm na sociedade. Dando continuidade, ü
os conselheiros 8Í8ument8Íam sobre a recomposição da Diretoria Executiva da

Fundação . Foram indicados os Profs. Femando Franco Netto, como DiÍetor Prssidente e

APaulo Sérgio Syritiuh como Diretor ÀdministÍativo Financeiro e

Mashado somo Secreúria. Nos assuntos gerais, Prof. Femando falou

Diretoria dizendo que se sente imensamente agradecido pela confiança e

os momentos que esteve à frentc da Diretoria da Fundação

10 Tebelolalo de PÍoL$c 'l'r Íilut(

1ô SâYtço ds RqistÍo c.: I ilúos e

DcüÍnento6 c CM das Pcroa s Jurk'li:as

btía&RúRifuttt) &,,to ' Oiort

Árr.fiir Rrlraito vt@ss' - §rôc. or Ofurl
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cenário§ ÍeferEnte ao desenvolvimento da Instituição e da universidade, recebendo

apoio dos conselheiros. lnformou que de uma forma geral, enlenderam os objetivos

proposos de cada ação e que algumas vezes precisou ser muito duro em sc tratado de
'umã 

empresa privada seÍn fins lucrativos que precisa de recursos para se manter' Nada

mais havendo a talar, encerrou-se a presente reuniâo, e eu Sonea Salete Machado'

secretâria deste Conselho, lawei a presente ata que vai assinada pclos prÊ§entês.

/f,. í,/*_ a-*
Aldo Nclson Bona

Presidente Conselho

ffi,"nuoo

Del vo

Vitor H Noeli Tcre n

lra Comes Sonea

Conselheira/Secreüíria

*/ê
Peterlini Pavoski G Franco de Souza
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FUNDAÇÃO DE ÀPOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDÀDE

ESTADUAL DO CENTRO.OESTE - FAU

ESTATUTO ALTERADO

(Ata l4DOl4 registradâ sob. no 1428 Livro A-043)

rÍrulo t

DA FT'NDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE

ESTADUAL DO CENTRO-OESTE' FAU

Art. 1" A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual do

iltr;-il;;FÃ'Ú,.;ua"pau nttãnlLtia Geral dos membros instituidorçs' no dia

4 de novembro de 1999, t 
"ptã'uã" 

f"fo Parecer C-onstitutivo 032000' do

Ministério Públiço do Estado do p"t""a' aá r + a" abril de 2000'.é pessoajurídica de

;ilil;;"d", ;onstituída '"* i'n' t"*tiuos e por pram indeterminado' com

autonomia administrativa " t'*;;l| 
-'úndo-si 

peio presenle Estatuto' pela

üiiüôü ii;}oi aplicávet t'pttut notí'u' compiementares que venham a ser

editadas pelos órgãos competentes' nos limites de suas atribuições'

DANATUREZAJURíDICA,DACONSTITI.}IçÃOEDOSOBJETIVOSDA
FUNDAÇAO

beneméritos.

t:llltüIlrrj ltt lruttu! llü IlllJt0§ I

l'§Inllc0 0t ff01§la0 0t IlTl,t0§ t 00-

ctlttlru! t çtllt lffi lt§§01§ lüfllrl[ls
lúríi {f Rodg ÊlEllo Eurlo'oll(lô}a

ÂdoFlr Rlb0iÍ0 Yit0R§d , gubí. di olkiàlà

lolo [ttl, IÂialutry ' E!ttsvente
â (4C) 3 613.1074

Paráerafo único. Neste Estatuto são consideradas equivalentes as expÍessões

:Ê;il;";;-Ãooio-uo o.r.n*tui..n. au universiàade Estadual do centro-

Oeste", "Fundação" e "FAU"'

Art.2'A Fundação tem foro na cidade de Guarapuav4-Estado do Paraná' com sede

L'ní" irr"ii,iiã', ni4le' Baino rrianon' cEP no 8s'012-320'

Art. 3" A FAu é constituída pelos seus. m.er-nurol l;111iloÍe§' 
regularmente

[,[iri*i.t'fi"t*tr*"'puúriti Je constituiçao' membros efetivos e membros

CAPÍTULO I

h

ü
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Aí.4" A FAU pode admitir membros associados e beneméritos' mediante edital'

após aprovação em Assembléia Geral'

§1" Podem inscrever-se como membros associados 
. 
servidores ativos e

inativos] utunà. ou ex-alunos àa Universidade Estadual . 
do Centro-Oeste'

ijüôsirió, 
" 

pessoas fisicas ou jurídicas extemas à Universidade'

§2' Podem ser admitidos como membros beneméritos pessoas que tÇnham

Drestado relevante, ,.*,ço, 
" "o"niJade, 

à UNICENTRO' ou à própria Fundação'

por aprovaçâo do Conselho Deliberativo

AÍL 5" O valor e a forma de contribuição dos membros associados são deÍinidos

pelo Conselho Del iberativo'

Art. 6' São objetivos da FAU:

I - ADoiar a Unicentro por meio de fomento' gerenciamento e execução de projetos

à" àáànuotuimento de ensino, pequisa e extensão'

II - Apoiar, gerenciar e ex@uur pro.iaos rclaoionados ao interesse próprio e de

outras instituições públicas e privadas'

III - Prestar serviços técnicos, científicos e adminisrativos a p€ssoas ÍIsicas ou

jurtdicas, de direito público ou privado'

IV - Conceder incentivos a servidores e alunos de graduação e pós'graduação de

acordo com Íegulamentação própriâ;

V - Desenvolver e ministrar atividades de ensino' pesquisa e extensão;

Vl - Apoiar técnica e administrativamente entidades dos setoÍes públicos e privados

que atuem na formulação' orrentação' coordenação e. execução de pollticas

relacionadas com o enstno, pesquisa' extensão' cultur4 saúde e as artes;

Vll - Promover e apoiar, em todas as áreas do conhecimento' â inovação

tecnofOgica a capacitação e transferência de tecnologia' a incubação de empresas;

VIII - Atuar na gestão de atividades de natuÍeza tecnológica;

lX-Desenvolveratividadesdeconsultoria'deauditoriaedeassessoria;

X - Promover, organizar e executar cursos' treinamentos especializâdos' palestras'

irrtàtr* ãii.rã*ias, simposiás' eventos e outras atiYidades similares;

XI - Realizar, coordenar, organizar concursos e processos setetivos públicos e

"ttlqlmil$;l-.ili-i:,lll

ll:dn*'Hifi{':ü'

2 b
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XII - Atuar como agente de integração de estágios conforme a lei vigente;

XIll - Desenvolver, produzir e comercializar bens e serviços;

Paráerafo Único. As atividades desenvolvidas pela Fundação' nos termos deste

ffiffi: ;;*;;ü;- " "uro'üiãà 

-áo' 

'"ôuoo' 
humanos e materiais da

UNICENTRO, e os Íecursos àuTJ'iao'- at"tt ser reve(idos integralmente à

Fundagão dou à Universidade apoiada'

Art. 70 A FAU' na consecução de seus objetivos' pode firmar acordos' convênios s

contratos, além de articutar-t" ""' 
-Oiníot 

oti 
'entidades públicas ou privadas'

nacionais ou estrangeiras, em especial coÃ a IJNICENTRO'

TÍTULO II

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

CAPíTULO I

DO PATRIMÔNIO

moeda corrente nacional;

II - Dotações advindas de membros associados e beneméritos;

Art. 8'O PatÍimônio da FAU é constituÍdo de:

I - Dotações iniciais dos seus instituidores no valor de R$- I1 600'00 (onze mil e

:;i#iffil;;.,ur'ao a' qu"i'o parceu ae R$,'z ?99'liJ*: 
mil e novecentos

"àõl;;*rfiü' ***t"n'e iF"di' "*:*:': em:iT 
t;TT:':.f :li

::"T"'H::ff#sn." HJ,iffi "rllii'L'a]- i+'a"' 
"u'i 

r de. 2o0o. no raberionato da

Comarca de Guarapuava, gtuo"'ãt iiutuia' microfilme n'66861' representadas em

III - Doações, legados, auxílios.e contribuições que

;:";;il;"ü fúbíico ou P'iuado' Para esse fim;

h
J

r-llrrllutlls lll HUlltlu ut Illl)t0s t

r"sràrnt lt nl0|sln0 0t Illüt$s i 00'

tuúinli i [ultoll lt$$on tlilrl[l§
loiü'du toao ntlqlro B{rI0'oll(rf r!

iôii,it Àüriirvnqrúel Dubtt' d! qíirràlâ

1n1. 1uE,l.iI.henY - 
! itÁurT''u

lhe venham a ser destinâdos Por

d,



,5

lV - Bens e direitos adquiridos para esse fim;

v - Fundo financeiro composto pelos resultados líquidos provenientes de suas

"ira"àà. 
qül *iteti" aà conl"tno Deliberativo' devam ser incorporados ao

Patrimônio.

CAPÍTULO II

propriedade;

X - Usufruto que lhe forem conferidos'

h
I$ffiiiHl'lJi,

büojüyi,T.l, ';,í i : i ôi,i
.* f:1,;tíli*llÍii;1,;* :; "

4

DAS RECEITAS

ArL f Constituem receitas dâ Fundação:

I - Os rcndimentos rcsultantes de atividades relacionadas' direta ou indiretâmente'

""t 
-* 

lti"rià"0"t estabeleçidas no aíigo 60' deste Estatuto;

II - Contribuições de pessoas Ílsicas ou jurídicas;

III - Dotações ou subvenções eventuais de entes públicos das administrações diltta'

indircta ou fundacional;

IV - auxílios e contribuições de entidades privadas' nacionais ou estrangeims;

V-Doaçõsselegados;

VI - Produtos de operações de crédito' intemas ou e emas' para Íinanciamento de

ú atividades e ouiras receitas de capital;

Vll - Rendimentos próprios dos imóveis que possuir;

VÍlI - Rendas em seu favor constituídas por terceiros:

IX - Rendimentos decorrentes de títulos' ações ou papéis financeiros de sua

ü
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Art I l" A contratação de empréstimos' seja em instituições financeiras' agências de

il;il;; il;Lià o' pu'ti"uru'Ã'i'i"'* a" deliLeração da-maioria absoluta

dos membros do Conselho oetiueiaiio' tm 
'euniao 

to'uocada para esse {im'

Art. 12 A alienação ou permuta de bens patrimoniais e I prestação de garântiâs pela

sravação de ônus sobre tro"ãir 
- 
ãJ-à.liaioas petô Conselho Deliberativo'

:i,r#il--.";;orut q'urin"'iá aãin aot '"'uiot ".a 
deliberação da maioria

ffiil;;;ü*úenté apteciaçao pelo Ministério Público'

Art. 13 O patrimônio, as receitas e o fundo Íinanceiro composto pelos resultados

lÍouidos da Fundação ,orn"nt" ioà"rn'ter utilizados para a consecução de seus

oületivos, mencionados no art' 6 deste Estatuto'

Art. l0o As doaÉes e legados podem ser aceitos somente após a manifestação do

Conselho Deliberativo.

TITULo tll

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA ORCANIZACIONAL E SUAS COMPETÊNCIAS

Aí,l4AestruturaorganizacionaldaFAUécompostapelosseguintesórgãos:

I - Assembléia Geral;

II - Conselho Deliberativo;

III - Diretoria;

IV - Conselho Fiscal'
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SEÇÃO I

DA ASSEMBLÉIA

Aí.15AAssembléiaGeraléoórgãomáximodedeliberaçãodaFAUecompõe.se
da totalidade dos membros instituidores e associados'

§ I'Compete a Assembleia Geral deliberar sobre a extinçâo da Fundação'

§ ? A Assembléia Geral reúne-se ordinariamente' uma vez a cada ano' e

extraordinariamgnt€ ,u.p," qu" necessário, convocada, pelo Presidente do

õ*.ãirt" õ"iúáitvo ou mediante requerimento de l/3 dos membros'

§ 3' A Assembléia Ceral é presidida pelo Presidente do Conselho

Deliberativo.

sEÇÃo tt

Art. 16 O Conselho Deliberativo' órgão superior de administração da

Fundação, tem a seguinte composição:

I - Reitor da UNICENTR0' na qualidade de Presidente;

II - Quatro r€presentantes da UNICENTRO designados pelo seu Conselho

Univenitario;

lll - Sete representantes eleitos dentre os membros instituidores e

associados,sendonomínimo'um'representantedecadâCampusdaUnicentro;

§ l" O presidente do Conselho Deliberativo é membro nato e' em sua

ausência iustificadu o, i*p"ai"i'iã' J t"p'o"ntuOo p€lo seu respectivo substituto

Iegalmente investido na função'
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§ 2o os membros referidos nos incisos II e III deste artigo e seus respectivos

.upt"ntJ., são eleitos por seus pares para mandato de três anos' permitida uma

recondução, Por igual Periodo.

§ 3" Constituem membros suplentes os classificados em volação' por ordem

decrescente, após o prcen"t i*"nto ããi vagas, obedecendo-se o previsto no inoiso Ill

deste artigo.

idade

6 4o o membro suDlentc assume suas funções como membro titular apenas

"o """otal 
ni'"an"il;.*!;;m",nüro titular' pára complementação de mandato'

Art. 17 O conselho Deliberativo é presidido- pelo. reitor, da LJNICENTRO' na

;;";i" d;;;io vi"r-n"ito' 
", 

n" áusência de ambos' pelo conselheiro de maior

I - perder sua condição de membro associadol

lI - faltar a duas reuniões consecutivas' ou a três altemadas' sem motivo justificado'

Art.lg o Conselho Deliberativo reúne-se, ordinariamente, a. cada seis nreSgS' oür

exraordinariamente, mediante """"*"ãJ 
a"-ptttidente ou de maioria absoluta de

Art. 18 Perde, automaticamentê, seu mandado o membro eleito para o Conselho

Deliberativo que:

seus membros.

Art. 20 Ao Conselho deliberativo compete:

I - Indicar e dar posse aos integrantes da Diretoria;

EloAconvocaçãodasreuniõesordináriaseextrâordináriaséfeitgpor

"""ri,o.s.i.^#ilàn.Jl; "r'"'àã 
ie-il'À' ou q'ulq'"t tempo por motivo

;uiitflil;;com;auta, horário e locais definidos'

§ 2" A s reun iões :f '1 "'##:n"f:ffi fi :T JH*l'T'#ll"Lliil:':
convocação, com a Presença da

em segunda convotugao, t"ntu 
'in'liot 

uiOt' toÍn quutqu"r número de PÍesentes'

§ 3" 
-N 

os .:"*:, * :TJ:ffiI,ff t,.:.,::l i: ;,1':T::l:';:'B:l:''"u'o" 
"

absoluta do Conselho, extge-se q

II - dar Posse ao Conselho Fiscal;

III - definir políticas e diretrizes gerais

á" ,ecunot humanos da Fundaçâoi

W
para as g€stÕes administmtivas' Íinanc'eira e

7
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IV - deliberar §obre o orçâmento anusl e sobre o Programa de trabalho elaborado

pela Diretoria;

V - examinar o retatório da Diretoria;

VI - deliberar sobre o balanço e as contas da Fundação, ouvido o Conselho Fiscal;

VII - sugerir à Diretoria as providências que julgar necesúrias ao interesse da

Fundagão;

VIII - aprovar o Regimento lntemo da Fundação e outros atos normativos!

IX - deliberar sobre a conveniência de aquisição, alienação ou oneração de bens;

X - deliberar sobre proPosta de absorção ou incorporação de outras entidades à

Fundaçâo;

XI - propor e deliberar a reformulaçâo no presente Estatuto;

XII - estabelecer normas para ingresso de membros associados e beneméritos'

sEÇÃo lll

Art.2l A DiretoÍia é órgâo executivo da Fundação e tem a seguinte composição:

I - Diretor Presidente;

II - Diretor Vice-Presidente;

III - DiretoÍ Administrativo-Financeiro;

IV - Diretor de Programas e Projetos;

v - Secreúrio;

VI - Diretor Juridico'

§ lo. O Diretor Presidente e. o Diretor Vice-Presidente são indicados dentre os

membros instituidoÍes e assocraoos pelo Conselho Deliberativo'
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§ 2'. Por decisão do Conselho Deliberativo, nos casos de comprovada necessidade'

õutras funções de caráter tempoúrio poderão ser implementadas'

Art. 22 Os integrantes da Diretoria da Fundaçâo têm um mândato de tÉs anos'

permitida uma recondução, por igual período.

AÍt. 23 A DirÊtoria da FundaSo reúne-se, ordinariamente, uma vez a casa mês'

mediante convocsção do Diretor Presidente e, extraordinariamente, semPre que

necesúrio.

Art. 24 Oconendo vacância em qualquer dos cargos da Diretori4 o Conselho

Deliberativo se reúne, no prazo máximo de trinta dias, para indicar novo integrante'

Art, 25 Compete à Diretoria:

I - elaborar o programa anual de atividades e submete-lo à aprcciação do Conselho

Dçliberativo;

II - executar o programa anual de atividades;

III - elaborar o relatório anual e o rcspectivo demonstrativo de resultados'

submetendo-os à apreciação do Conselho Deliberativo;

IV - elaborar o orçsmento para exercÍcio seguinte e submetê'lo à apreoiação do

Conselho Deliberativo;

V - elaborar o Regimento Intemo da FAU e submetêJo à apreciação do Consêlho

Deliberarivo;

Vl - responder pela gestão administrativa, financeira e de 
-recursos 

humanas da

fundaçao, obseóando--se as políticas e diretrizes gerais deÍinidas pelo Conselho

Deliberativo;

VII - articulâr-se com instituições públicas e privadas' nacionais e internacionais'

para mútua colaboragão em atividades de intorcsso comum;

VIII - aprovar contratos e convênios, ouvido o Conselho Deliberativo;

Ix - r€meter à Curadoria de Fundações, anualmente, no prazo máximo de noventa

;1;, il; ; término do exercício ftnanceiro' sua contas' balanços e relatórios

.iã,ln;úiua* ao respectivos exercício, nos termos da legislaso vigente.

Art. 26 Compete ao Diretor Presidente:

I - cumprir e fazer cumprir esle Estatuto e o Regimento Intemo da Fundagão;

ll - convocar e prcsidir as reuniões da Diretoria;

49
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III - dirigir e supervisionar as atividades da Fundação;

IV - assinar documentos Íelativos às operações da Fundaçâo;

V - representar a Fundação em juízo ou fora delei

VI - responsabilizar-se, em conjunto com o Diretor Administrativo-Financeiro' pela

movime;tação financeira da Fundação, ouvido o Conselho Deliberativo;

VII - desempenhar as demais atividades de sua competência'

Art. 2? ComPete ao Dirctor Vice-Presidente:

I - substituir o Diretor Presidente em suas ausências ou impedimentos;

II - exercer as demais atividades que lhe forem delegadas'

Art. 28 Competê ao Diretor Administrativo-Financeiro:

I - responsabilizar-se pelas movimentações financeira, contábil e patrimonial dâ

Fundação;

Il - efetuar os pagamentos e recebidos da Fundação;

III - solicitar ao conselho Deliberativo a contratação e efetuar a seleção do pessoal

técnico necessário para o frrncionamento da Fundaçãoi

IV - acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade da Fundação;

V - zelar pela conservação e manutenÉo do patrimônio da Fundação;

VI - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que lhe forem solicitados;

VII - elaborar os relatórios contábeis e Íinanceiros semêstralmente;

vlII - elaborsr e remeter ao Ministério Público a prestação de contrs da Fundagao;

IX - elaborar e submeter ao conselho Deliberativo a proposta orçamentária para o

exercício seguinte;

X - conservar, sob sua guarda e responsabilidade' os documentos relativos à

tesoumria;

XI - assinu, em conjunto com o Diretor Presidente' os documentos financeiros

emitidos Pela Fundação;

XII - desempenhar as demais atividades de sua competência'
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Art. 29 Compete ao DiÍetor de Programa§ e Projetos:

I - coordenar as atividâdes relativas aos pro$amas e projetos executados pela

Fundação;

II - coordenar a elaboração de projetos para a captação de regursos;

III-acompanharesupervisionaraexecuçãodosprojetosderesponsabilidadeda
FAU e de entidades conveniadas;

IV - orientar a elaboração dos relatórios parciais e finais dos programas e projetos

desenvolvidos pela FAU;

V - acompanhar, em conjunto com o Diretor Administrativo-Financeiro' a

movimentação financeira dos projetos em execução;

VI_responsabilizar-se,emconjuntocomoDiretoÍAdministrativo-Financeiro,pela
prestação de contas dos convêniosi

VII - desempenhar as demais atividades de sua competência'

Art. 30 Compete ao Secretririo:

I - assessorar o Diretor Presidente na execução das atividades da Fundação;

II - secrçtariar as rcuniões da Diretoria;

lll - redigir as atas das reuniões;

IV - elaborar os atos oficiais a serem emitidos pela dirctoria;

V - responsabilizar-se pela organização e manutenção do arquivo geral da

Fundação;

VI - receber e expedir correspondências da Fundação;

VII - divulgar as atividades da Fundagão;

VIII - desempenhar as demais atividades de sua competência'

Art. 3l Compete ao Diretor Jurídico:

I - assessorar o Diretor Presidente e demais membros da diretoria nas ações que

"*igii 
p"r.."r.t.iurídicos e análise e interpretação de leis e documentos;

II - exarar parec€res em processos de interesse da Assembléia Geral' Conselho

Del iberativo e Dirctoria Executiva;
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sEÇÃo rv

DO CONSELHO FISCAL

Art. 32 O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização das açõ€s da Fundação, é

constituído por três membros eleitos para mandato de três anos, permitida uma

recondução, por igual período.

§1" Os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes sâo eleitos por seus

pares, dentre os membros instituidores e associados da Fundação.

§2" Constituem suplmtes os classiÍicados em votação, por ordem decrescente, após

o preenchimento das vagas.

§3' O membro suplente assume suas funções como membro titular âPenas no caso

àe vacância de cargo titular, para çomplementação de mandato'

Art. 33 O Conselho Fiscal é presidido por um de seus membros, escolhido por seus

pues na primeira reunião de cada gestão.

Art. 34 O Conselho Fiscal reúne-se, ordinaÍiamente, uma vez a cada ano' e

extraordinariamente, semPre que necessário, convocado pelo respectivo PÍesidente

ou pelo Conselho Deliberativo.

AÉ. 35 Compete ao Conselho Fiscal, com base em parecer contíbil:

I - examinar os documentos e livros de escrituração da Fundação;

II - analisar os demonstrativos financeiros e con!íbeis apresentados pela DiÍetoria;

III - emitir parecer sobre a prestaçâo de contas da Fundação;

IV - encaminhar â Prestação de contâs e demonstrativos financeiros e contábis ao

Conselho Deliberativo para apreciação'
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TÍTULo IV

DISPOSIÇÔES GERAIS E TRANSÍTORIAS

AÍ. 36 A estrutura organizâcional interna da Fundação e a descrição das funções e

,*áii"", atividades são estabelecidas no seu Regimento Intemo, aprovado pelo

Conselho Deliberativo, respeitado o disposto neste Estâtuto'

AÍt. 37 Sobre todo e qualquer projeto de prestação de sewiços desenvolvido pela

iuia"çao in"ia" percentual'destinaão ao cuiteio e à execução dos objetivos da FAU'

defi nido peto Conselho Deliberativo.

Art.3E Não é permitido o acúmulo de funções, seja dentro de cada órgão ou em

órgãos diferentes'

Art. 39 Os integrantes da administração e os membros da fundação não rcspondem

solidária, nem s-ubsidiariamente pelai obrigações assumidas pela Entidade por meio

de ato regulâr de gestão.

Art. 40 A FAU não remunera os integrantes da Assembléia Geral' do Conselho

ô.ifU.Lii"", áã Conselho Fiscal e da Diretoria, bem como não distribui lucros entre

seus membros.

Art,4l os contratos de trabalho dos profissionais admitidos paÍs prestÚem serviços

a ir"auià tao regidos pela Consolüação das Leis Trabalhistas' CLT' ou pelo que

se estabelece nos óntratos de Prestação de serviços'

Art.42 O Ministério Público pode solicitar Auditoria Independente para.ap-uração d€

;aü.,;;;;j;ilrciot iunoáaot, ficando as despesas sob as expensas da Fundação'

Art.43 Os exercícios fundacionais e financeiros da FAU coincidem com o ano civil'

AÍt. 44 A Fundagão não tem finalidade lucrativa e não distribuí dividendos ou

üiür' il;h J, t"u p"t,i,onio, ou de suas rendas' a título de lucro ou

participação no seu resultado'

AÍ. 45 O orçamento da Fundação deve ser uno e anual' compondo-se de estimativa

de rcceitas e despesas, o. 'oio 
u 

"uidtn"i"t 
sua fixação para cada órgão' sub-

projeto ou Programa de trabalho'

Art. 46 A movimentação financeira da Fundação é feita' exclusivamente' em contas

àa neu,.lunto a estabelecimentos bancários'

»
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Art. 47 A prestagõo de contas da Fundação deve conter, dentre outÍos, os seguinte§

elementos:

I - balanço patrimonial;

II - demonstraçâo do resultado do exercício;

III - demonstraçeo das origens e aplicações dos recursos;

IV - demonsração das mutagões do patrimônio líquido;

V - relatório pormenorizado da Diretoria, demonstrando as principais ocon€noias

do exercíçio;

VI - parecer do Conselho Fiscal.

Art.48 O presente Estatuto pode ser reformulado por 2/3 (dois terços) dos

integÍantes d; Conselho Deliberativo da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da

Uniiersidade EstaduEl do Centro-Oeste, FAU, com base no art' 67, item I, II e III da

Lei n" 10.406 de l0 dejaneiro de 2002.

Art. 49 A Fundação pode §er extinta nos seguintes casos:

I - por absoluta impossibilidade de sua manutenção;

II - por inobservância ou desvio dos projetos para os quais foi instituÍda'

Art. 50 A decisão sobre a extinção da Fundação é de competência da Assembléia

G;;i, ú deliberação de 2/3 dos membros instituidores e associados' e só gera

efeito apos apreciação do Ministério Público'

extinção da Fundação, o Pahimônio
obrigaçôes assumidas, é revertido à

Parágrafo único. Decidida

remanescente, aPós cumPridas

IJNICENTRO.

a

AS

AÍ. 5l os casos omissos são resolvidos pelo Conselho Deliberativo, ou pelo

Ministério Público. conforme sua natureza'

Art. 52 O presente Estatuto pode ser revisto pela Assembléia .Geral 
a qualquer

i.r*o. ol" oo, iniciativa do Conselho Deliberativo, com proposição aprovada por

;;iã;à ffi;;;;si" cons.tt o, ou por iniciativa das Assembléia Geral' mediante

requerimento de l/3 de seus membros'

Parágrafo Único. As alterações aprovadas pela. A-ssemtléia, Geral não devem

contãriar ou desvirtuar os íins para os quais a Fundação foi criada'

Id$'üMüffi
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Art. 53 As alterações estatuúrias deverão ter a aprovação de 2/3 (dois terços) dos
integrantes do Conselho Deliberativo da Fundagão de Apoio ao Desenvolvimento da

Universidade Estadual do Centro-Oeste, FAU e só geram efeitos após a apreciação

do Ministério Público.

Art. 54 Este Estâtuto entra em vigor na data de sua publicação

Gtaapuava,2T llU 2014
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO OE INSCRtÇAO

03.757.610/0001-22
MATRIZ

coMpRovANTE OE tNSCRtÇÃO E OE STTUAÇÃO
CADASTRAL

14104t2000

FUNOACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO OA UNIVERSIDÂOE ESTAOUAL OO CENTRO.OESTE

OO ÉSÍÀSÉLECIMENTO (NOME OE FÂNTASIA)

FAU OEMAIS

É DÉSCRI OÂAT VIOAOE

85.50-3{2. Atividad* de apoio à educação, exceto caixas escolârês

EDE OASAÍIVIOAOES SECU

84.í2-l{0 - Rsgulaçáo das âtlvidadês dê saúde, educação, serviços culturais s outros sorviços 3ociais
85.99€.99. Outras atividôdEs de ensino náo espêciticadas antenormonle
86.60-7{0 . Atlvidades ds apoio à gestão do saúde

GO E OESCRI 0rcÂ
306-9 - Fundação Privada

R AFONSO BOTELHO 838

CEP

85.012{30 TRIANON GUARÂPUAVA PR

ENDEREÇO ELETRôN CO

FUNDÀCAOFAU@YAHOO.COM.BR
TELEFONE

(42) 3623-s892/ (42) 98034074

êNÍE FEOERÁÍIVO R

DAIA OÁ SIÍUÁÇÀO CAOASTRAL

14t04t2000

MOÍ|VO0E

ESPECIAL OATÂ DÂ SITUAçÁO ESPECIÁL

6+
1710at2021

Página: 1/1

111

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembÍo de 2018.

Emitido no dia 1710812021às í5:02:56 (data e hora de Brasilia).
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Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identillcado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relalivas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Rêceita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Divida Ativa da União (DAU) junto à
PÍocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta cêrtidão é válida paía o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e funàos públicos da adminiskaÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sochis previstas

nai allneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de iulho de 1991.

http://servicos.receita-fazenda.gov.br/s€rvicoycertidao/cndconiuntainter.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuredoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA
OA UNIAO

Nome: FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO OA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
CENTRO.OESTE

CNPJ: 03.757.6'10/0001-22

A aceitaÉo desta certidão está condicionada à veriÍicaçâo de sua autenticidade na lnlernel, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/,tiww.pgfn.Iov.bP.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014

Emitida às 14:33:28 do dia 2010712021 <ho? e dala de Brasilia>.
V álida alé'l 6l 01 12022.
Código de controle da certidão: 819F.5109.44FC'904D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

lof I 20107/2021 l4:34



26110t2021 i3:27
Consulta Regularidade do Empregâdor 69

Voltar lmprimir

f;âJ"àr#

Inscrição: 03.7s7.6t0/oool_22
Razão SoGíâI:FUNDAcAo APoIo Ao DESENV UNIVERS EsTDo cENTRo oESTEEndereço: R AFoNso BorELHo 838 / TRraruor,r I cueupLú-,/ pR / 8s012-030

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio o" tgsO. ã"';ú.ã!r"] n"rt" 0.t.. .empresa acima identificada encotrtra-se em situação- iei ula r perante oFundo de Garantia do Tempo de Servico _ FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança dequaisquer debitos referentes a contribuições e/ou 
"n.urgo, 

devidos,decorrentes das obrigações com o FGTS.

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Validade:13/10 /2021 a tl / Lt/2027

Certificâção Número: 202 1 10 1 3O 1 2OO t4225283 l

Informação obtida em 26lt\/202t t3:27:Zt

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site dawww.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

httpsi//consulta-cí.caixa.gov.br/consultacrí/pages/consultaEmpregador.jsÍ

1t1
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.IUST](]A D(,) TFÀBALHCI

CERTIDÀO NEGÀTI\'À DE DÉBTTOS TRJÀBAIIIISTÀS

Nome: FUNDACAO DE APOIO AO

DO CENTRO-OESTE (MATRIZ E

CNPJ: 03. 757 . 610 /000L-2?
Certidão rr': 22293888 /2021
Expediçâo: 20 /0'7 /202L t às
validade: 15/01/2022 - L80
de sua expedição.

DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL

ElLIAIS)

14:30:49
(cento e ôitenta) dias, contados da data

Certifica-se que FUNDÀcÀo DE àPoIO àO DEsENvolvIMENto DÀ ITNIVERSIDÀDE

ES!ÀDUÀL DO CENTRO-oESTE (!{ÀrRIz E FIrIÀIs}, inscrito (a) no CNPJ sob o
no 03.75?.6LO/OOOL-2Z, NÂo coNsTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabal-ho, acrescentado pela Lei n" 12,440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n" L470/2011 do Tribunal Supêrior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atuatizadÕs até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expediçâo.
No caso de pessoa jurldica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentj,cidade no portal- do Tribunaf superior dô Trabalho na
Internet (http: //www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORTáÀÇÀO TMPORTÀrrlE
Do Banco Nacional de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e iuridicas
inadimplentes perante a Justiça do Traba.l,ho quanto às obrigações
estabelêcidas êm sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernentê aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emôlumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

DlLwrdas e sugestôes: cndtoLst. jus.br
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A FUNDAÇAo DE APolo Ao DESENVoLVIMENTo DA UNIVERSIDADE

ESTADUAL DO CENTRO-OESTE, inscrita no CNPJ sob no 03.757.610/0001-22, por

meio de seu Diretor Presidente o Sr. Fernando Franco Netto, inscrito no CPF sob no

594.546.107-59, DECLARA sob as sançÕes administrativas cabíveis e sob as penas

da lei, que é entidade sem fins lucrativos equiparada a pequeno porte em funçáo de

seu faturamento anual, nos lermos de legislaçáo vigente.

Guarapuava-PR, 31 de março de 2021

FERNANDo fjli,.""l;J;iüi,"FRANCO rnirco
NErro:5e4546 }:[?::iif]li"10759 ró:r4:re,o3 oo'

rril lsl 61 0lti00 1 ?:il'--â1l33,'#§;:,)'-o
JoRGE lil;li'"""f.fi['
ZUKOVSKI zúxoüsxr

ru N roR:04228 i:[1]#,11]11*.
270964 16:r t:16-03'oo'

JORGE ZUKOVSKI JUNIOR
Contador - CRC

' ,ri-at da lÉlo ,! ol.tnvolvlm.íl
dt ÇllCEI{TRO - frU

JORCE ZUKOVSXI JONIÔF
C p Í: a. ?.?82.r09.ó a

CRC:tr 053391/O't

-a

DECLÂRACÀO DE ENOUAORAMENTO DA EMPRESA

çtjlcÀii(l ili.' Âl.r'rr:1 :a r:-c :' ' .':l:'''

DAUt,.'/.i::" t.l:::-ir :l' - .;-.'

irr-..1.Âi:clii':. tl..i,;i t:::)
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Rf,PTBLICA FEDERATTVÂ DO BRASIL
ESTADO DO PARA.\Á

C O M A RC A DE GIIARAPU.AVA
OFICIO DISTRIEI,,IDOR JUOICIAL TIÍULÀRAVÊiElA MAr{oEt- RIBAa M 5ôO - FOÊt ll EsTAOuAL - VILA tERy REetÂNt DE ltacEoo§áÂÍIANÀ
GUÀRA,1JA,,/p*.os.o?sra *oru,-*,.X*ffiilLlJ.r.ro.

Certidão Negativa

Certifico, a pedido d-g p"!t interessada. que revendo os tivros e arquivosde dtstribuiçào Ações de FALÊNcn, coNCoRDATÀ, nÉcunennçao luorõrÀl eEXTRAJUDICIAL sob minha guarda neste .rrtOro. ,"rinqr"i úO COfIS-iÀÃ L,nhum regtstro em andamênto contra:

FUIDACAO OE APOIO AO DESENVOLVITIENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL
DO CENTRO4ESIE

CNPJ 03 757.61010001-22. no periodo compreendido desde 02/01/199í, até a pre-
sente dãta.

lllllilillill lllllill ilt I lillll l!lillllti illliilt llllrllllilllll ilil
GUARAP UAVÁ./PR, 16 {,e Agosto de 2021

I (*.
EL REGEANI DE MACÊDO

/

t

Custa§ . Ri j?,41
Fàl:in 0OC: liÍ.r,Jt

Qvdçut t.§m ot â1ffi8, trngy1á ,1rtr.§ta fuxüo
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

ENtidAdE: FUNDAÇÂO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNICENTRO ' FAU

Periodo da Escrituraçáo: 01l01l2O2O a31l12l2O2O CNPJ: 03.757.610/0001-22

Número de Ordem do Livro: 21

Nome EmpÍesariâl

TERMO DE ABERTURA

FUNOAÇÁO OE APOIO AO OESENVOLVIMENTO DA UNICENTRO ' FAU

NIRE

CNPJ 03 757 610/0001-22

\-, Número de Ordem 21

Naturêza do Livro Diáno Geral

Município

Oata do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
convêrsáo de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Nome Empresarial

V Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de término

14tO4t2aAA

31112t2020

42979

TERMO DÉ ENCERRAMENTO

FUNDAÇÂO DE APOIO AO DESENVOLVIIVENTO DA UNICENTRO . FAU

Diáno Geral

21

42979

01to1t2a2a

3',U1212020

.JORGE ZUKOVSKI ^'.r.'.d. 
d. tm dreror pd

IUNIOR:04228270 luND{0.?23270e..
ord.,(20210311 l702al

9& -oroo'

Ateln.do de fomà digitâl

FERNANDo FRANco r#is:r,:x|'
NEÍTO:59454610759 Dàdos: zo2t.os.rl

17:030943'00'

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenlicaçáo se comprova pelo recibo de-número-

+É.óá.só.00.22.ra.29.35.95.84.C1.E5.9A.8A.3Â.88.i8.8D.71.47-5, nos termos do oecreto n" 9.555/2018.

Este relatório foigerado pelo Sistema Público de EscÍituração Digital- Spêd

Versão 8.0.6 do Visualizador
Página 'l de I
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2711012021 08:19 Prefeitura À,4unicipal de Santâ À,laria do Oeste

ESTÀDO DO PARANÁ
PREFEITURÂ MUNICIPÀL DE SAiiTA NIÀRIÂ DO OESTE

LICITÂCÂO
DISPE\SA Df, LtCtTAÇÀO N..0ó4/202t

Assim, com base no Art.24, Inciso XIII da Lei n." 8.666/93.
RATIFICO A DISPENSA.

Publique-se.

Santa Maria do Oeste - Pr. 26 de Outubro de 2021 .

OSCÁR ÚELGÁDO
Prefeito Municipal

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCEDIMENTO LICITÂTÓRJO N." II8/202I

REFERENTE: DISPENSA N." 064/202t.

OBJETO: "CONTR{TAÇÃO DE ENIPRESA PARÂ
REVISAO DE PLANO DIRETOR MUNICIPAL _ PDM.
QUE VISA DEFINIR OBJETIVOS, DIRETRIZES E
PROPOSTAS DE INTER\'E\Ç{O PARA O
DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL DE SÁNTA NÍARI{
DO OESTE _ PARANÁ-.

CONTRATANTE: Prefcitura Municipal dc Santa Maria do
Oeste Pr, inscrita no CNPJ sob n". 95.684.544/0001-26, com
sede administrativa na Rua Jose de França Pereira, l0- na
cidade de Santa Maria do Oeste Pr.

l+

DESPACHO DE RATIFICAÇÀO DE DISPENSA

Nos termos do Parecer da Assessoria Jurídica. declaro aDISPENSA DE LICITAÇÃO. rctercrrre ü.CONTR{TAÇÀO DE EMPRISA PAR{ REVISÂO DÉ
PLANO DIRETOR MUNICIPAL _ PDM, QUE VISA
DEFINIR OBJETIVOS, DIRETRIZf,S E PROPOSTAS
DE INTERVENÇÀO PEU O DESENVOLVTMENTO
MUNICI?AL DE SANTA MARTA DO OESTE _
PARANÁ'.

coNTRÂTADO: FUND.AÇÃO DE APOTO ÀO
DESENVOLVIMENTO DÂ UNIVERSIDADE
ESTADUÀL DO CENTRO - OESTE. FÀU. inscrita no
CNPJ sob n.03.757.610/0001-22. localizada na Rua Afonso
Botelho. 838. Trianon. Município de Guarapuava- Paraná.

JUSTIFICATIVA: De acordo com o disposto nos incisos II do
art.24 daLei 8666/93 e alteraçôes posteriores.

Santa Maria do Oeste.26 de Outubro de 2021

Publicâdo por:
EIianc

Código Identilicâdor:E27F85 lA

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/E27F851A/03AGdBq27zpFg-zEsldSegXVVWbKxâ0CHynfvoLeubf3u-Yt\,,l7pNMU0D98Gri8wQfckt... 1/2

VALOR TOTAL: R$ 186.000,00 (Cento e Oitentâ e Seis Mil
Reais).

OSCAR DELGÁDO
PrcÍ'eito Municipal

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia27ll0/2021. Edição 2378
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita



27/10/202108:19 prefeatura Municipalde Saôta Maria do Oeste

informando o código identificador no site:
hnp:'/www.diariomunicipal.com.br,amp/

+g

https:/,r'ww.diariomunicipal.com.br/amp/mátenalÉ27F851N03AGíBq272pF9-zEsldSegXWWbKxêOCHynfvoLeubf3u-yN.17pN[.4UOD98Grj8wefckr... 2/2
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MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
ESTADO PARANA
SECRETARIA MUNIC]PAL DE FINANçAS
cNPJ 76.1 78.037/000í -76

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N'75368/202í

Contribuinte

Nome/Razão Sociô!: 107603.FUí{DACAoDEAPoIoAooESEvoLvIMENToDAUNIVERSIDADEESTADUAL oo
CENTRO-OESTE
03.757.610i000í -22

0085.5/03.02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

Rua AFONSO BOTELHO - Codigo19, 838

TRIANON Cldade: GuaraPuava - PR

Finalidade

DATA OE VAIIDAOEDATA DE EMISSÃO

27t1012021

CERTIFICA-SE que não constam, até esra data, pendências em nome do Contribuinte acima identificado, relativas a

débitos de competências e aom,niitraJái pelo Poder Púbiico Municipâ|. Ressalvado.o direito de a Fazenda Pública Municipal

ãáurr,: 
"r"turr 

iançamentos e cobrar quaisqueÍ dividas de responsabilidade do contÍibuinte acima, que vierem a ser apuradas

posteriormente à datâ de emissãu da presente certidão..
Esta certidào ,etere-se erdrs;aÃànte à situação do contribuinte no âmbito destia municipalidâde e a créditos tributários

\/-ntes à Fazenda Pública Municipal.

90 dias

PÍefeitura de Guarapuava,2T de outubro de 2021

a8 inÍormaçõos aqui disposlas podem seí vêrifcadas online no site htlpsr/guarapuava.âtende'nou, utilizando o código acima ou QR CODÊ

IPM Sistâmas Ltda
Arende.Nêt - wGT v:2013.01

ldenliticádor: w6Í2112024093-UGDLZPJCVEHXC-0- Emrldopoí: F

oesauvoLvtltelro oe uNlvERSlDÀDE ESTAOUAL OO
UNDACAO DÊAPOIO ÀO
CENTRGOESÍE

27t1012021 14 32

CPF/CNPJ:

i! rdade Principal:

à\aereço'
Complemento:

Ba irío:



27h012021 10:06 [rural de Licitações Municipais <so

Vsltu

Detalhes processo licitatório

TCEPR

Iníituido Financeira

Contrato de Empréstimo

Entidac,e Executoía MUNIcÍpto DE sÂNTÁ !1ARIA oo oEsrE

Ano* 2621

No licitação/dispensã/inexigibilidôdêr 64

Modalidade' processo Dispensà

Número edilal/píocesso, 
1 1g

.crr3o. provcni.nt.3 d. o19ànt5mo. tnt.rn.ctonàt./nqtít.têràtr d.

Des.ÍiEão Resumida do objeto+ coNTRÁTÁSo DE Et4pREsA pARÂ REvIsÃo DE pLANo DIREToR t4uNIcIpAL -
PDM, QUE VISÂ DEFINIR OBJEÍIVOS, DIRETRIZES E PROPOSTAS DE

INTERVENçAO PÂRÂ O DESENVOLVIMENTO t|UNtCIpAL DE SÁ|.ITA MARIA DO

OESTE , PARÁNÁ.

Dotação orçamenbíriar 040040412204012016i390390000

Preço máxirno/ReferêrÉia de preço - 186.000,00

R$.

Dâta Publicação Termo ranfrcaÇo 2711912921

Dâtà de t-.n9mento do Edital

Dàta da Abertura das Propostas

Há itens exclusivos pâra Epp/ME?

Há cob de pôrüclpêÉo para EPP/ME?

Íráta-se de obrá com exilénaia de subcontrâtãção de Epp/ME?

Há prioridade pôra âquisiçô€s de macroêmpresas regionais ou locâis?

Percênhral de paíticipâ@: 
O,OO

Data Cancelâmento

cPF: 10149650981 (!egqut)

E&r E .lrlr

httpsJ/servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhêsProcessoCompra.aspx 1t1
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MunicÍpio de Santa Maria do Oeste

ESTADO DO PARANA
CNPJ: 95.684.521410001-26

Rua.lose de França Pereira, n" l0 - ('EP.: ll5.2l0-0ü)- Fone/Fâx: (041) 1644-1359

DT5PENSA oE LrcrrAçÃo Ne 6412021
pRocEDrMENTo Lrcrrntónto lts rL8l2027
CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 143/2021

O lytUtttCíptO DE SANTA MARTA DO OESTE - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o ne 95.684.5 44/000l-26,

com sede na Rua José de França Pereira, nQ 10, Centro, Santa Maria do Oeste PR, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal, Senhor OSCAR DELGADO, doravante denominado

simplesmente CoNTRATANTE, e do outro lado a empresa FUNDAçÃo DE APolo AO

DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE - FAU - CNP.I:

03,757.610/0001-22, pessoa.jurídlca de direito privado com endereço à Rua Afonso Botelho, 838 -

CEP: 885012-030 - Trianon, Guarapuava/PR, neste ato representada por seu representante Legal,

senhor Direror Presidente FERNANDO FRANCO NETTO, portador do RG ne 8.061.707-0 SSP/PR e

inscrito no GPF/MF sob o ne 594.546.107-59, denominada €oNTRATADA, de acordo com as

formalidades constantes do Prôcedimento de Licitação 1e 71812027 e Dispensa ne 064/2027, e

termo de referência, resolvem celebrar o presente contrãto, com fundamento legal na Lei Federal n.

8.666193 (com suas alterações), com a pÍoposta de trabalho apresentada, e demais normas

aplicáveis à espécie, a qual as pêrtes sujeitam-se a cumprir, mediante as seguintes cláusulas e

condições:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OB,ETO

OBJETO: "CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA REVISÃO DE PTANO DIRETOR MUNICIPAL - PDM,

QUE VISA DEFINIR OBJETIVOS, DIRETRIZES E PROPOSTAS DE INTERVENçÃO PARA O

DESENVOIVIMENTO MUNICIPAI- DE SANTA MARIA DO OESTE - PARANA".

cúUsUtA SEGUNDA - FUNDAMENTO LEGAI".

o presentê contrato tem fundamento no artigo 24, xlll da Lei n. 8666/93,na contratação de

instituição brasileira incumbida reSimental ou estatuta riã me nte da pesquisa, do ensino ou do

desenvolvimento institucionâ1, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a

contratada detenha inquestionável reputação ético-proíissional e não tenha fins lu€rativos.

CúUSUTA TERCEIRA - OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

o coNIRATADO comprontete-se a entregar a Revisão de Plano Diretor Municipal (PDM) que visa

definir objetivos, diretrizes e propostas de intervenção para o desenvolvimento municipal, observado

o contido no Termo de Referência Ce revisão do Plano Diretor.

CúUSUIá QUARTA - VALOR

O presente contrato tem como valor total a importância de RS 186.000,00(Cento e oitenta e seis mil

reais), onde o CONTRATANTE se compromete à pagar ao CONTRATADO de acordo com o cronograma

de serviços prestados.

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

o pagamento será efetuado em dez parcelas mediante a apresentação das notas fiscais

corÍespondentes, visadas pelas Secretarias Municipais responsáveis.

FERNANDO AíúdTIMd'ghàI

;Ín"<{c,Ds
NÊÍTO:5915!61075 o[d,rorIr ol
9 otr7:ró-.r m

@
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo »o paRRNÁ
CNPJ : 95.684.544 10001 -26

Rua Jose de França PereiÍa. n" l0 - CEP.: 85.210-00G Fone/Fax: 1042 ) 16'14- 1359

cúusuu srxta - eUAuDADE Dos sERVtços:
Ocorrendo qualquer problema quanto à qualidade dos serviços estes deverão ser alterados

imediatamente pelo CONTRATADO, às suas expensas.

cúusure sÉrrnaA - vtcÊNcrA
O presente Contrato de Prestação de Serviços se inicia na data da assinatura do presente e perdurará

por 12 (dose) meses.

cúusurA orrAVA - DorAçÃo oRçlnlrertÁRta
As despesas decorrentes do fornecimento do objeto do presente contrato correrão à conta da

seguinte dotação orçe mentária:

ooreçÃo oRçAMENTÁRrA:

2021

cúusurA NoNA - PENALTDADES

Nos termos do disposto no art. 87 e §§ da Lei Federal ne 8.666/93 e alteraçõês posterioÍes, pela

inexecução parcial ou total deste contrato, o CoNTRATANTE poderá aplicar ao GoNTRATADO as

seguintes penalidades, sempre garantida a prévia defesa em processo administrativo:

l- advertência, por escrito, semprc que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja

concorrido;
ll - multa de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso, calculados sobre o valor do obieto

contratado e não entregue;

lll - strspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o MunicÍpio de

Santa Mâria do Oeste - PR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, dependendo da gravidade da falta;

lV - rescisão do contrato pelos motivos previstos no art- 78 da Lei Federal ns 8.666/93 e alteraçóes

posteriores;

V - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos de

falta grave com comunicação aos respectivos registros cadastrais, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que sejê promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou

a penalidade, que será concedida sempre que a CoNTRATADA ressarcir o CoNTRATANTE pelos

pre.iuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso lll.

cúUsULA DEGIMA qUINTA . DA FRAUOE E DA CORRUPçÃO

Os licitantes e o contrAtado devem Observar e fazer ObServar, por seus fOrnecedOreS e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de

licitação, de contratação e de execução do objeto côntratual.

SUBCúUSULA PRIMEIRA - Para os pr.opósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidoi- público no processo de licitação ou na

execução de contrato;

FERNAND -*8".-
o FRANCO',s13",**"
N rno:ssa ff lilt'jl'"

)

Dotações

Exêrcíc;ô ria

despesa

Conta da

despesa
llonle de
I

lrecurso

Funcional programática Natureza dâ

despesa

looooo 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

po da fonte

looooo lo+.rzz.o+or.zoro
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo paRalÁ
CNPJ: 95.ó84.54410001 -26

Rua Jose de Fr$nçâ Pereira. n" 10 - (lEP.: 1i5.230-00tj- FoneFax: (041) 1644-1359

b) "prática fraudulenta"; a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;
c) ,,prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou

sem o conhecimento de represêntantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços

em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução cio contrato.
e) "prática obstÍutiva": (i) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeçóes ou fazer

declarações Íalsas aos representantes do organismo flnanceiro multilateral, com o objetivo de

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuia intenção seja

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover

inspeção.

SUBCúUSUIA SEGUNDA - Na hipótese de financiamênto, parcial ou intêgral, por organismo

financeiro multilateral, meCiante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,

constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas

corruptas, íraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao Participar da licitação ou da

execução um contrato financiado pelo organismo.

SUBCúUSULA TERCEIRA - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA

concorda e autoriza que, nâ hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte Ou integralmente,

por organismo financeiro muttilateral, mediantê adlantamento ou reembolso, o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e

todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

cúusutA DÉcrMA pRtMETRA - REsclsÃo

A multa a que alude a Cláusula anterior, não imoede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente

o contrato ou aplique, também, outi'a das penalidades previstas.

cúUsULA DÉcIMA SEGUNDA

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente

cúusuLA DÉclMA TERCETRA - ALTERAçÃo

Este contrato poderá ser alterado na forma Prevista no art' 65 da Lel Federal ne 8'666/93 e

alterações posteriores.

CúUSUTA DÉCIMA QUARTA
A CONTRATADA deverá manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições exiBidas na

contratação.

3

TESNANOO
FRÁNCO
NETIO 59.1í61 0 k xr . r,r á, , ,
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADO DO PARANA
CINPJ : 95.684.52141000 l -26

Rrla J,rse de França i'ereira, no I0 - CEP.: 85.210-000- Fone/Fâx: (042) 3644-1159

cúusuu oÉcrnaA eurNrA - rtsclltzaçÂo
A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Administração, através

dos servidorcs responsáveis.
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrêto de Prestação de

Serviço em (03) três vias de igual teor, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que

produza jurídicos e legais efeitos, elegendo a Comarca de Pitanga-PR para dirimir qualquer

controvérsià oriunda do presente.

Santa Maria do Oeste - PR, 28 de outubro de 2021.

OSCAR DETGADO

Prefeito Municipal
Contratante

^rsinàdo 
de106, d'gitàl pof

FFRNANDO FRANCO IERNA]"IDO IRANCO

NErTo t94546t075'
NEÍTO:5945461 0759 Dado!: 2o)r.r r.0roe:r.).,é

FUNDAçÂO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO

DA UNIVERSIDAOE ESTADUAT DO CENTRO OESTE - FAU

cNPJ-03.757.610/0001-22
FERNANDO FRANCO NETTO

Diretor Presidente

Contratado

Te

#$,rffiMA
RG:

E

9.769.3 9,8

4
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MUNICIPIO OE SANTA ÍíARIA OO OESTE _ ESTADO OO PARANÁ

CNPJ: 95.684.54'í/0001 -26

RUÂ JOSE DE FiÂNçA 
'ERÉIRÂ. 

N' 1O ' CEP a5.230-OO0 - FO ETFAT: l0a2l !aaa'í2!a

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Ne 143/2021

contratante: o MUNlclPlo DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito

públicointerno,inscrltonoCNPJdoMFsobnpg5'684'5z1410007-26'comsedenaRuaJoséde
FrançaPereira,lo-santaMariadooeste-PR,nesteatorepresentâdoporseuprefeito
municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

contratado:FUNDAçÃoDEAPoIoAoDESENVoLVIMENToDAUNIVERSIDADEESTADUAL
DO CENTRO OESTE - FAU - CNPJ: 03.757.610/0001-22, pessoa iurídica de direito privado com

endereço à Rua Afonso Botelho, 838 - CEP: 885012-030 -Trianon, Guarapuava/PR

OBJETO: "CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA REVISÃO DE PLANO DIRETOR MUNICIPAT -
PDM,QUEVISADEFINIROBJETIVOS,DIRETRIZESEPROPOSTASDEINTERVENçÃOPARAO
DESENVOTVIMENTO MUNICIPAT DE SANTA MARIA DO OESTE - PARANÁ,'

- Valor Total Global RS 185.000,00 (Cento e oitenta e seis mil reais)

Data de assinatura:28 de outubro de 2021'

Vigência: 27llOl2O22



29/101202109:30
Prefeiturâ l\runicipal de Santa Maria do Oeste

ESTADO DO PÁRANÁ
PREFEITUR{ §tUNICIP.{I DE SANTA MÀRJA DO OESTE

LICITAÇÂO
EXTRATO DE CONTRATO N'I.í31202I

D;rts de assinatura: 28 dc ourubro de 2021'f .:,ircir: 11i10,'20':?

Publicado por:
Milicio Mccnte Srroher

Código Identilicador:52 I 9FDC0

CoTlratantc: o N,IUNICiPIoDE SANTA MARIÂ Do
QfSTE. pcssoa Jurídica de direito público int"-o, irr"ritoã
CNP.t do M t-' sob n" 9.§.684.544l0b0 t _26, com .i,ai ," irã
José de França Pcrcira. l0 Santa Maria ao O.se in, À"ato representado por seu preleiro municipal. Sr OSCAR
DE l,GA DO.

contrarado: FUNDAÇÃo DE APOIO AODESENVOLVIME,T-TO DA UNMRSIDÁDÉ
iSTADU^I, DO CENTRO OESTE _ FAU - CNPJ:
111.757.610(100t-22_ nc,soa juridica dc drreiro privado com
c'd.rcçJ J t:ur Atolso Botcll:o, 8.11t _ CEp: g85012_030 _

t lrrnon. (lualapuar a PR

ílR.lli'l'çt: -CONTRÁTAÇ.{O DE EMPRESA pÀRA
Rf \.ISAO DE PLA\O DIRETOR MUNICIPAL _ PDM,
QUE VISA DEFINIR OBJETIVOS. DIRETRIZES í
PRí )POSI'.IS DE I\TERVEI\.iÇÀO PARA O
I-I t-§EI\\'OLVI M ENTOMUNICIP.{L DE SANTA MARTA
i)0 oESTÍ - P,rR,\\Á".

- \ iror'forâi íilobal R$ 186.000,00 (Cento e oitenta e seis mil
Ícàis)

í(,

iÍrtéria publir.:ada no Diário Otjcial dos Municípios do paraná
'r .j,a 19 i0,2011. Fdiçào2380
. '. ,,:, ifics1ão de aulc rticidade da matéria pode ser Í'eita
.: i,'rnando r córl go identificador no site:

Ir'.1,:,\vr,vrv cliaricnru ricipal.com.br/amp/

https:/ 
^,\'r 'v'diariomun'c:r)al com.brlampÍ . teria/52j 9FDCo/c3AGdBq24bx8xASTeD6v-H91hÍ2xB19e_03f,(t7e_KMp3n2cBAhhiw_LJUykkvM

1t1



.- 2ü1 f2021 14:05 (1.U7 náo lidos) - pmsmolicitacao@yahoo.com-br - Yêhoo Mail

prefeítura santa maria do oeste licitacao < pmsmolicitacao@\
Para: fau@fundacaounicentro.com.br

qui.,28 de out. às 14:00

Boa Tarde

Anexo o contrato e a convocação para assinalura do mesmo. Pedimos a gentileza de a
concretizar a mesma o mais rápido possível para dar andamento aos Írabalhos. Pode ser de
forma digital se preferirem e reencaminhá-lo por e-mail.

Qualquer dúvida favor entrar em contato

Atenciosamente

Milicio Vicente Stroher
Setor de licitações

{+

https J/m ail. yahoo. co m/d/fotdets/2/me ssage y257 58? l a ng=pt-BR 1/1
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo penaNÁ
CNPJ : 95.684.544 I 0OO1 -26

Rua Jose de França Percir4 n' l0 - CEP.: 85.230400- Fone/Fax: (O42) 3644-1359

Avtso DE coNvocAçÃo eARA ASSINATURA DE coNTRATo

A Prefeitura Municipal de Santa Maria do Oeste PR, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pela legislação em vigor, torna pública a convocação da empresa:, doravante denominada

simplesmente de CONTRATADA a comparecer na sede deste Município, sito a na Rua Jose de França

Pereira, ne 1.0, Centro, CEP: 85.230-000, Santa Maria do Oeste - PR, para assinatura do contrato,

referente ao objeto da Disppensa ne o64/2o2f, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a

partir da publicação desta, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne e.666193, de 21 de junho de

1993 e suas alterações posteriores, demais normas legais, cujo objeto é contratação de empresa para

REVISÃO DE PLANO DIRETOR MUNICIPAL - PDM no município de Santa Maria do oeste PR,

conforme especificações e quantidades estabelecidas na Planilha Orçamentária.

santa Maria do oeste, 28 de outubro de 202r.

,1/"" u/Zá
Milício VÍce'n1e Stroher

Setor de Licitações

1


